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Autógrafo nº 25.577

Projeto de lei nº 708, de 2002



A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Do Fato Gerador

Artigo 1º – Os emolumentos relativos aos serviços notariais e de registro têm por fato gerador a prestação de serviços públicos notariais e de registro previstos no artigo 236 da Constituição Federal e serão cobrados e recolhidos de acordo com a presente lei e as tabelas anexas.

Dos Contribuintes e Responsáveis

Artigo 2º – São contribuintes dos emolumentos as pes​soas físicas ou jurídicas que se utilizarem dos serviços ou da prática dos atos nota​riais e de registro.

Artigo 3º – São sujeitos passivos por substituição, no que se refere aos emolumentos, os notários e os registradores.

Da Base de Cálculo

Artigo 4º – As tabelas discriminam a base de cálculo dos atos sujeitos à cobrança de emolumentos e são integradas por notas expli​cativas.

Artigo 5º – Os valores dos emolumentos são fixados de acordo com o efetivo custo e a adequada e suficiente remuneração dos servi​ços prestados, levando-se em conta a natureza pública e o caráter social dos serviços notariais e de registro, atendidas, ainda, as seguintes regras:

I – os valores dos emolumentos constam de tabelas e são expressos em moeda corrente do País;

II – os atos comuns aos vários tipos de serviços nota​riais e de registro são remunerados por emolumentos específicos, fixados para cada espécie de ato;

III – os atos específicos de cada serviço são classifi​cados em:

a) atos relativos a situações jurídicas sem conteúdo fi​nanceiro;

b) atos relativos a situações jurídicas com conteúdo financeiro, cujos emolumentos são fixados mediante a observância de faixas com valores mínimos e máximos, nas quais enquadrar-se-á o valor constante do documento apresentado aos serviços notariais e de registro.

Artigo 6º – A atualização dos valores da base de cál​culo e dos emolumentos será efetuada a partir da vigência desta lei, com base na variação da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP do exercício de 2001, que serviu de referência para a fixação dos valores das tabelas anexas a esta lei.

§ 1º – A atualização da base de cálculo será feita arre​dondando-se, para mais, as frações superiores a R$ 0,50 (cinqüenta centavos) e, para menos, as iguais e as inferiores.

§ 2º – Na hipótese de substituição ou extinção da UFESP, a atualização dos valores das tabelas será efetuada pelo índice fixado pelo governo federal ou estadual para fins de atualização dos tributos.

§ 3º – A tabela atualizada será afixada no tabelionato e no ofício de registro em lugar visível e franqueado ao público, entrando em vi​gor no 5º (quinto) dia útil subseqüente ao da alteração da UFESP.

Artigo 7º – O valor da base de cálculo a ser conside​rado para fins de en​quadramento nas tabelas de que trata o artigo 4º, relativa​mente aos atos classificados na alínea “b” do inciso III do artigo 5º, ambos desta lei, será determinado pelos parâmetros a seguir, prevalecendo o que for maior:

I – preço ou valor econômico da transação ou do negó​cio jurídico declarado pelas partes;

II – valor tributário do imóvel, estabelecido no último lançamento efetuado pela Prefeitura Municipal, para efeito de cobrança de im​posto sobre a propriedade predial e territorial urbana, ou o valor da avaliação do imóvel rural aceito pelo órgão federal competente, considerando o valor da terra nua, as acessões e as benfeitorias;

III – base de cálculo utilizada para o recolhimento do imposto de transmissão “inter vivos” de bens imóveis. 

Parágrafo único – Nos casos em que, por força de lei, devam ser utilizados valores decorrentes de avaliação judicial ou fiscal, estes serão os valores considerados para os fins do disposto na alínea “b” do inciso III do artigo 5º desta lei.

Da Isenção e Da Gratuidade

Artigo 8º – A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, e as respectivas autarquias, são isentos do pagamento das parcelas dos emolumentos destinadas ao Estado, à Carteira de Previdência das Serven​tias não Oficializadas da Justiça do Estado, ao custeio dos atos gratuitos de re​gistro civil e ao Fundo Especial de Despesa  do Tribunal de Justiça.

Parágrafo único – O Estado de São Paulo e suas res​pectivas autarquias são isentos do pagamento de emolumentos.

Artigo 9º – São gratuitos:

I – os atos previstos em lei;

II – os atos praticados em cumprimento de mandados judiciais expedidos em favor da parte beneficiária da justiça gratuita, sempre que assim for expressamente determinado pelo Juízo.

Artigo 10 – Na falta de previsão nas notas explicativas e respectivas tabelas, somente poderão ser cobradas as despesas pertinentes ao ato praticado, quando autorizadas pela Corregedoria Geral da Justiça.

Do Recolhimento

Artigo 11 – O pagamento dos emolumentos será efe​tua​do pelo interessado em cartório ou em estabelecimento de crédito indicado pelo notário ou registrador.

Artigo 12 – Caberá ao notário ou registrador efetuar os recolhimentos das parcelas previstas no artigo 19, observados os seguintes critérios:

I – em relação às parcelas previstas nas alíneas “b” e “c” do inciso I e na alínea “b” do inciso II, diretamente à Secretaria da Fazenda, ou em estabelecimento de crédito autorizado, até o 1º (primeiro) dia útil subse​qüente ao da semana de referência do ato praticado;

II – em relação à parcela prevista na alínea “d” do in​ciso I, diretamente à entidade gestora dos recursos, a que se refere o artigo 21, “caput”, desta lei, até o 5º (quinto) dia útil subseqüente ao do mês de referên​cia, ou mediante depósito em estabelecimento de crédito autorizado pela res​pectiva entidade;

III – em relação à parcela prevista na alínea “e” do in​ciso I, diretamente ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, na forma a ser estabelecida pelo Tribunal de Justiça, até o 1º (primeiro) dia útil subseqüente ao da semana de referência do ato praticado.

Parágrafo único – A Secretaria da Fazenda entregará aos respectivos destinatários, na forma regulamentar, as parcelas a que se refere o inciso I deste artigo.

Artigo 13 – Salvo disposição em contrário, os notários e os registradores poderão exigir depósito prévio dos valores relativos aos emolumentos e das despesas pertinentes ao ato, fornecendo aos interessados, obrigatoriamente, recibo com especificação de todos os valores.

Artigo 14 – Os notários e os registradores darão recibo dos valores cobrados, sem prejuízo da indicação definitiva e obrigatória dos respectivos emolumentos à margem do documento entregue ao interessado.

Artigo 15 – Sem prejuízo da responsabilidade disci​plinar, os notários e os registradores estão sujeitos, pelo não recolhimento das parcelas previstas no artigo 12, ao pagamento dos valores atualizados, acresci​dos de multa.

Artigo 16 – Quando não recolhido no prazo, o débito relativo aos emolumentos fica sujeito à incidência de juros de mora, calculados em conformidade com as disposições contidas nos parágrafos deste artigo.

§ 1º – A taxa de juros de mora é equivalente:

1. por mês, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para títulos federais, acumulada mensal​mente;

2. por fração, a 1% (um por cento).

§ 2º – Considera-se, para efeito deste artigo:

1. mês, o período iniciado no dia 1º e findo no último dia útil;

2. fração, qualquer período de tempo inferior a um mês, ainda que igual a um dia.

§ 3º – Em nenhuma hipótese, a taxa de juros prevista neste artigo poderá ser inferior a 1% (um por cento) ao mês.

§ 4º – Na hipótese de extinção, substituição ou modifi​cação da taxa prevista no item 1 do § 1º deste artigo, o Poder Executivo adotará outro indi​cador oficial que reflita o custo do crédito no mercado financeiro.

§ 5º – O valor dos juros deve ser fixado e exigido na data do pagamento do débito, incluindo-se esse dia.

§ 6º – A Secretaria da Fazenda divulgará, mensal​mente, a taxa a que se refere o item 1 do § 1º deste artigo.

Artigo 17 – Quando não recolhido no prazo, o débito relativo aos emolumentos fica sujeito à incidência de multa, no percentual de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, limitado a 20% (vinte por cento), aplicável sobre valor calculado de conformidade com as dis​posições contidas no artigo anterior. 

Artigo 18 – O recolhimento de débito relativo aos emolumentos, antes da adoção de qualquer medida administrativa, não sujeitará o infrator às penalidades previstas no artigo 34 desta lei.

Da Distribuição dos Recursos

Artigo 19 – Os emolumentos correspondem aos custos dos serviços notariais e de registro na seguinte conformidade:
I – relativamente aos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Ju​rídicas e de Protesto de Títulos e Outros Documentos de Dívidas:

a) 62,5% (sessenta e dois inteiros e meio por cento) são receitas dos notários e registradores;

b) 17,763160% (dezessete inteiros, setecentos e ses​senta e três mil, cento e sessenta centésimos de milésimos percentuais) são re​ceita do Es​tado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fisca​liza​ção;

c) 13,157894% (treze inteiros, cento e cinqüenta e sete mil, oitocentos e noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) são contribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Jus​tiça do Estado;

d) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados à com​pensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas natu​rais e à com​ple​mentação da receita mínima das serventias deficitárias;

e) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados ao Fundo Especial de Despesa  do Tribunal de Justiça, em decorrên​cia da fiscali​zação dos serviços;

II – relativamente aos atos privativos do Registro Civil das Pessoas Naturais:

a) 83,3333% (oitenta e três inteiros, três mil e trezen​tos e trinta e três centésimos de milésimos percentuais) são receitas dos oficiais registradores;

b) 16,6667% (dezesseis inteiros, seis mil seiscentos e sessenta e sete centésimos de milésimos percentuais) são contribuição à Car​teira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado.

Artigo 20 – A receita do Estado, prevista na alínea “b” do inciso I do artigo 19, será destinada:

I – 74,07407% (setenta e quatro inteiros, sete mil e quatrocentos e sete centésimos de milésimos percentuais) ao Fundo de Assis​tência Judiciária;

II – 7,40742% (sete inteiros, quarenta mil setecentos e quarenta centésimos de milésimos percentuais) ao custeio das diligências dos oficiais de justiça incluídas na taxa judiciária;

III – 18,51851% (dezoito inteiros, cinqüenta e um mil, oitocentos e cinqüenta e um centésimos de milésimos percentuais) à Fazenda do Estado.

Da Compensação dos Atos Gratuitos e da Complementação da

Receita Mínima das Serventias Deficitárias

Artigo 21 – A arrecadação e os devidos repasses das parcelas de compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas natu​rais e de complementação da receita mínima das serventias deficitárias serão geridos por entidade representativa de notários ou registradores indicada pelo Poder Executivo.

§ 1º – A entidade mencionada no “caput” deverá con​tar, para a gerência dos recursos, com o auxílio de uma comissão integrada por 7 (sete) membros, e respectivos suplentes, na seguinte conformidade:

1. 1 (um) tabelião de notas;

2. 1 (um) tabelião de protesto;

3. 1 (um) oficial de registro de imóveis;

4. 1 (um) oficial de registro de títulos e documentos e registro civil das pessoas jurídicas;

5. 3 (três) oficiais do registro civil das pessoas natu​rais.

§ 2º - A comissão escolherá, dentre seus membros, um coordenador e respectivo suplente.

Artigo 22 – A aplicação dos recursos previstos na alí​nea “d” do inciso I do artigo 19 atenderá, prioritariamente, à seguinte ordem:

I – à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais; 

II – se houver superávit, à complementação da receita bruta mínima das serventias deficitárias, até 10 (dez) salários mínimos mensais.

Artigo 23 - O repasse aos oficiais do registro civil das pessoas naturais será efetuado pela entidade gestora, na mesma proporção dos atos gratuitos praticados até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao da prática dos atos, considerando:

I – os valores de compensação previstos na respectiva tabela de emolumentos para os atos gratuitos do registro civil das pessoas natu​rais, estabelecidos em lei federal;

II – 50% (cinqüenta por cento) dos valores previstos na respectiva tabela de emolumentos para remuneração dos demais atos, quando praticados a usuários beneficiários de gratuidade.

§ 1º – Para fins do disposto neste artigo, os oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais comunicarão à entidade gestora, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao de referência, separadamente, o número de atos de registro civil de nascimento e óbito e os demais atos gratuitos prati​cados, com demonstrativo devidamente fiscalizado pelo Juiz Corregedor Per​manente.

§ 2º – Os notários e os registradores comunicarão à entidade gestora, até o 5º (quinto) dia útil subseqüente ao do recolhimento efe​tuado, o montante recolhido da parcela prevista na alínea “d” do inciso I do ar​tigo 19, em conformidade com o inciso II do artigo 12, destinada à compensa​ção dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementa​ção da receita mínima das serventias deficitárias.

§ 3º – A hipótese de não ter havido, no mês de referên​cia, prática de atos e o conseqüente recebimento de valores sujeitos ao recolhi​mento da parcela prevista na alínea “d” do inciso I do artigo 19 não dispensa o notário ou o oficial de registro de proceder à comunicação à entidade gestora, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao do mês de referência.

§ 4º – A falta da comunicação prevista nos §§ 2º e 3º deste artigo sujeita o notário e o registrador às penalidades administrativas da Lei federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.

Artigo 24 – Se a arrecadação mensal for insuficiente para a compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais, e inexis​tir sobra de meses anteriores, far-se-á o repasse proporcional, mediante rateio.

Artigo 25 – Considera-se deficitária a serventia cuja receita bruta não atingir o equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais.

§ 1º – No caso de acumulação de serviços de naturezas diversas, a receita bruta será constituída pela soma das receitas de todos esses serviços.

§ 2º – Incluem-se na receita bruta os valores recebidos a título de compensação dos atos gratuitos.

Artigo 26 – A complementação da receita mínima das serventias deficitárias será efetuada pela entidade gestora, baseada no saldo da parcela prevista na alínea “d” do inciso I do artigo 19, do mês, observada a or​dem de prioridade prevista no artigo 22.

Parágrafo único – Se o saldo não for suficiente e ine​xistir superávit do mês anterior, a complementação da receita mínima das ser​ventias deficitárias far-se-á mediante rateio.

Artigo 27 – Em caso de haver sobra da verba desti​nada à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita mínima das serventias, os oficiais de registro civil serão gradativamente ressarcidos pelos atos gratuitos praticados no período compreendido entre a data de vigência da Lei fe​deral nº 9.534, de 10 de dezem​bro de 1997, e a data de vigência da Lei estadual nº 10.199, de 14 de dezembro de 1999.

Artigo 28 – As despesas administrativas, operacionais e tributárias decorrentes da gestão da verba destinada à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias serão suportadas exclusivamente pelas pró​prias verbas arrecadadas.

Da Consulta e Das Reclamações

Artigo 29 – Em caso de dúvida do notário ou registra​dor sobre a aplicação desta lei e das tabelas, poderá ser formulada consulta es​crita ao respectivo Juiz Corregedor Permanente, que, em 5 (cinco) dias, profe​rirá decisão.

§ 1º – Dessa decisão caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, ao Corregedor Geral da Justiça, sem prejuízo da possibilidade de sua pronta aplicação ao caso concreto que tenha ensejado a dúvida.

§ 2º – As dúvidas formuladas por escrito e suas res​pectivas decisões serão encaminhadas pelo Juiz Corregedor Permanente à Cor​regedoria Geral da Justiça, para uniformização do entendimento administrativo a ser adotado no Estado.

§ 3º – A Corregedoria Geral da Justiça encaminhará cópias das decisões à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, para acom​panhamento e aprimoramento da legislação relativa aos emolumentos.

Artigo 30 – Contra a cobrança, a maior ou a menor, de emolumentos e despesas devidas, poderá qualquer interessado reclamar, por petição, ao Juiz Corregedor Permanente.

§ 1º – Ouvido o reclamado em 48 (quarenta e oito) ho​ras, o Juiz, em igual prazo, proferirá decisão.

§ 2º – Dessa decisão caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, ao Corregedor Geral da Justiça.

Da Fiscalização Judiciária

Artigo 31 – Os Juízes Corregedores Permanentes fis​calizarão o cumprimento, pelos notários, registradores e seus prepostos, das disposições desta lei e das tabelas, aplicando aos infratores, de ofício, as pena​lidades cabíveis. 

Artigo 32 – Sem prejuízo da responsabilidade discipli​nar, os notários, os registradores e seus prepostos estão sujeitos à pena de multa de, no mínimo, 100 (cem) e, no máximo, 500 (quinhentas) UFESPs, ou outro ín​dice que a substituir, nas hipóteses de:

I – recebimento de valores não previstos ou maiores que os previstos nas tabelas, nos casos em que não caiba a aplicação do in​ciso I do artigo 34 desta lei;

II – descumprimento das demais disposições desta lei. 

§ 1º – As multas serão impostas pelo Juiz Corregedor Permanente, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em procedi​mento administrativo, garantida a ampla defesa.

§ 2º – Caberá ao Juiz Corregedor Permanente, na im​posição da multa, fazer a gradação, levando em conta a gravidade da infração e o prejuízo causado.

§ 3º – Na hipótese de recebimento de importâncias in​devidas ou excessivas, além da pena de multa, o infrator fica obrigado a resti​tuir ao interessado o décuplo da quantia irregularmente cobrada.

§ 4º – As multas previstas nesta lei constituirão receita do Estado, devendo o seu recolhimento e a restituição devida ao interessado se​rem efetuados pelo infrator no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da decisão definitiva.

§ 5º – As multas não recolhidas no prazo previsto no parágrafo anterior sofrerão acréscimo mensal de 50% (cinqüenta por cento) de seus valores.

§ 6º – Na hipótese de a restituição não ser efetuada no prazo previsto no § 4º, será expedida certidão relativa ao fato, pela autoridade competente.

§ 7º – Na hipótese de o pagamento das multas não ser efetuado no prazo estabelecido no § 4º, o Juiz Corregedor Permanente encami​nhará o procedimento administrativo à Secretaria da Fazenda, para inscrição do débito na dívida ativa.

Da Fiscalização Tributária

Artigo 33 - São obrigados a exibir os documentos e os livros relacionados com os emolumentos e a Contribuição de Solidariedade, bem como a prestar as informações soli​citadas pelo Fisco e a não embaraçar a ação fiscal:

I – os contribuintes e todos os que participarem dos atos sujeitos aos emolumentos;

II – os notários e os registradores;

III – os servidores e as autoridades públicas.

Parágrafo único – Em caso de recusa ou embaraço à ação fiscal por parte do notário ou do registrador, o Fisco solicitará ao Juiz Corregedor Permanente as providências necessárias ao desempenho de suas funções.

Artigo 34 – Constituem infrações relativas aos emo​lumentos e à Contribuição de Solidariedade, apuradas de ofício pela autoridade fiscal, sem prejuízo das medidas administrativas e a aplicação de outras sanções:

I – a adulteração ou falsificação dos documentos rela​tivos aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade ou da autenticação mecânica, para propiciar, ainda que a terceiro, qualquer vantagem indevida, sujeitando o infrator, ou aquele que de qualquer forma contribuir para a prática desses atos, à multa igual a 100 (cem) vezes a diferença entre o valor total devido e o recolhido, nunca inferior a 20 (vinte) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs;

II – a falta ou insuficiência de recolhimento relativo aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade, quando não há adulteração ou falsificação de documentos ou da autenticação mecânica, sujeitando o infrator à multa de valor igual à metade do valor devido;

III – a recusa de exibição de documentos, de livros ou de prestação de informações solicitadas pelo Fisco, relacionados com os emo​lumentos e à Contribuição de Solidariedade, sujeitando o infrator à multa de 15 (quinze) UFESPs por documento, livro e/ou informação.

Artigo 35 – Verificadas quaisquer das infrações pre​vistas no artigo anterior, será lavrado Auto de Infração e Imposição de Multa, visando à constituição do crédito tributário relativo aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade.

§ 1º – A lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa é de competência privativa dos Agentes Fiscais de Rendas.

§ 2º – Aplica-se ao Auto de Infração e Imposição de Multa a disciplina processual estabelecida na Lei nº 10.941, de 25 de outubro de 2001.

Artigo 36 – Ao Poder Executivo é facultado editar normas regulamentares relacionadas ao cumprimento das obrigações principal e acessórias relativas aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade.

Das Disposições Gerais

Artigo 37 – Sempre que forem alteradas ou divulgadas novas tabelas, estas não se aplicarão aos atos notariais e de registro já solicita​dos, quando tenha havido ou não depósito total ou parcial dos emolumentos previstos, salvo nas hipóteses previstas nas respectivas notas explicativas das ta​belas.

Parágrafo único – Nas tabelas deverá constar a trans​crição dos artigos 7º, 8º, 9º, 10, 13, 14, 30, “caput”, 32, “caput”, incisos I e II e § 3º, bem como do “caput” deste artigo.

Artigo 38 – A contribuição de que tratam a alínea “c” do inciso I e a alínea “b” do inciso II do artigo 19 deixará de incidir a partir da data em que ine​xistirem contribuintes inscritos ou beneficiários de proventos de aposentadoria ou de pensões na Carteira de Previdência das Serventias não Ofi​cializadas da Justiça do Estado.

Parágrafo único – Na hipótese deste ar​tigo,  será efetuada a dedução do respectivo valor dos emolumentos fi​xados para cada ato. 

Artigo 39 – A Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do Estado de São Paulo, instituída pela Lei n° 11.021, de 28 de dezembro de 2001, será calculada com base nas tabelas anexas a esta lei.
Das Disposições Finais

Artigo 40 – Os notários e os registradores poderão firmar convênios para a realização de outros serviços de interesse ou utilidade públicos, a título oneroso ou não, com órgãos da administração pública ou entidades  privadas, comunicando o seu teor à Corregedoria Geral da Justiça.

Artigo 41 – Passam a vigorar com a seguinte redação, os dispositivos adiante enumerados da Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994:

I - o inciso IV do artigo 2º:

“IV – reaparelhamento e modernização das instalações e atividades do Poder Judiciário;” (NR);

II – o inciso XII do artigo 3º: 

“XII – parcela dos emolumentos prevista e destinada pela lei, em razão dos atos praticados pelos serviços notariais e de re​gistro.” (NR).

Artigo 42 – Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 5° da Lei n.° 11.021, de 28 de dezembro de 2001:

“Artigo 5° – Os valores devidos em virtude desta lei constarão das tabelas previstas na Lei n.° 4.476, de 20 de dezembro de 1984, e alterações posteriores que a venham substituir.” (NR).
Artigo 43 – Esta lei entra em vigor na data de sua pu​blicação, ficando revogadas a Lei nº 4.476, de 20 de dezembro de 1984; a Lei nº 4.575, de 30 de maio de 1985; a Lei nº 4.825, de 8 de novembro de 1985; a Lei nº 7.527, de 30 de outubro de 1991; o artigo 4º da Lei nº 9.250, de 14 de de​zem​bro de 1995; os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.199, de 30 de dezembro de 1998, e os artigos 4º, 5º e 7º da Lei nº 10.710, de 29 de dezembro de 2000.

Disposição Transitória

Artigo único – A gestão dos recursos destinados à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à com​plementação da receita mínima continuará a ser exercida pelo Sindicato dos Notários e Registradores do Estado de São Paulo – SINOREG/SP, enquanto o Poder Executivo não indicar a entidade gestora a que se refere o artigo 21, “caput”, desta lei.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 16 de dezembro de 2002.

_________________________________,                        Presidente

               WALTER FELDMAN

_________________________________,                    1º Secretário

               HAMILTON PEREIRA

_________________________________,                    2º Secretário

                  DORIVAL BRAGA

mvm/

TABELA I











DOS TABELIONATOS DE NOTAS























1. Registro com valor declarado:
















 Ao
 Ao
A Cart. Das
Comp. do
Tribunal de




    VALORES BÁSICOS


 Oficial
 Estado
Serventias
Reg. Cívil
Justiça
Total



R$

R$
R$
R$
R$
R$

R$

a
mais de
                      -   
até
               390,00 
           54,38 
         15,45 
              11,45 
               2,86 
               2,86 
           87,00 

b
mais de
               390,00 
até
            1.474,00 
           81,25 
         23,09 
              17,11 
               4,28 
               4,28 
         130,01 

c
mais de
            1.474,00 
até
            2.457,00 
         126,87 
         36,06 
              26,71 
               6,68 
               6,68 
         203,00 

d
mais de
            2.457,00 
até
            4.915,00 
         181,25 
         51,51 
              38,16 
               9,54 
               9,54 
         290,00 

e
mais de
            4.915,00 
até
            9.830,00 
         245,00 
         69,63 
              51,58 
             12,89 
             12,89 
         391,99 

f
mais de
            9.830,00 
até
          19.660,00 
         290,62 
         82,60 
              61,18 
             15,30 
             15,30 
         465,00 

g
mais de
          19.660,00 
até
          29.490,00 
         345,00 
         98,05 
              72,63 
             18,16 
             18,16 
         552,00 

h
mais de
          29.490,00 
até
          39.320,00 
         408,74 
       116,17 
              86,05 
             21,51 
             21,51 
         653,99 

i
mais de
          39.320,00 
até
          49.150,00 
         463,13 
       131,63 
              97,50 
             24,38 
             24,38 
         741,01 

j
mais de
          49.150,00 
até
          58.980,00 
         518,13 
       147,26 
            109,08 
             27,27 
             27,27 
         829,00 

k
mais de
          58.980,00 
até
          68.810,00 
         581,25 
       165,20 
            122,37 
             30,59 
             30,59 
         930,00 

l
mais de
          68.810,00 
até
          78.640,00 
         636,26 
       180,83 
            133,95 
             33,49 
             33,49 
      1.018,01 

m
mais de
          78.640,00 
até
          84.470,00 
         700,00 
       198,95 
            147,37 
             36,84 
             36,84 
      1.120,00 

n
mais de
          84.470,00 
até
          98.300,00 
         745,00 
       211,74 
            156,84 
             39,21 
             39,21 
      1.192,00 

o
mais de
          98.300,00 
até
        196.600,00 
         826,88 
       235,01 
            174,08 
             43,52 
             43,52 
      1.323,00 

p
mais de
        196.600,00 
até
        294.900,00 
         918,13 
       260,94 
            193,29 
             48,32 
             48,32 
      1.469,00 

q
mais de
        294.900,00 
até
        393.200,00 
      1.018,12 
       289,36 
            214,34 
             53,59 
             53,59 
      1.629,00 

r
mais de
        393.200,00 
até
        600.000,00 
      1.125,00 
       319,74 
            236,84 
             59,21 
             59,21 
      1.800,00 

s
mais de
        600.000,00 
até
     1.000.000,00 
      1.562,51 
       444,08 
            328,95 
             82,24 
             82,24 
      2.500,01 

t
mais de
     1.000.000,00 
até
     1.500.000,00 
      2.031,25 
       577,30 
            427,63 
           106,91 
           106,91 
      3.250,00 

u
mais de
     1.500.000,00 
até
     2.000.000,00 
      2.500,01 
       710,53 
            526,32 
           131,58 
           131,58 
      4.000,01 

v
mais de
     2.000.000,00 
até
     2.500.000,00 
      2.968,75 
       843,75 
            625,00 
           156,25 
           156,25 
      4.750,00 

w
mais de
     2.500.000,00 
até
     3.000.000,00 
      3.437,49 
       976,97 
            723,68 
           180,92 
           180,92 
      5.499,99 

x
mais de
     3.000.000,00 
até
     3.500.000,00 
      3.906,25 
    1.110,20 
            822,37 
           205,59 
           205,59 
      6.250,00 

y
mais de
     3.500.000,00 
até
     4.000.000,00 
      4.374,99 
    1.243,42 
            921,05 
           230,26 
           230,26 
      6.999,99 

z
mais de
     4.000.000,00 
até
     4.500.000,00 
      4.843,75 
    1.376,64 
         1.019,74 
           254,93 
           254,93 
      7.749,99 

z1
mais de
     4.500.000,00 
até
     5.000.000,00 
      5.312,50 
    1.509,87 
         1.118,42 
           279,61 
           279,61 
      8.500,01 

z2
mais de
     5.000.000,00 
até
     6.000.000,00 
      6.250,01 
    1.776,32 
         1.315,79 
           328,95 
           328,95 
    10.000,01 

z3
mais de
     6.000.000,00 
até
     7.000.000,00 
      7.187,50 
    2.042,76 
         1.513,16 
           378,29 
           378,29 
    11.500,00 

z4
mais de
     7.000.000,00 
até
     8.000.000,00 
      8.125,00 
    2.309,21 
         1.710,53 
           427,63 
           427,63 
    13.000,00 

z5
mais de
     8.000.000,00 
até
     9.000.000,00 
      9.062,50 
    2.575,66 
         1.907,89 
           476,97 
           476,97 
    14.499,99 

z6
mais de
     9.000.000,00 
até

    10.000,00 
    2.842,11 
         2.105,26 
           526,32 
           526,32 
    16.000,01 













1.1.- Considerar-se-á como escritura com valor declarado todos os instrumentos











que versarem sobre imóveis, ou que tenham valor econômico.

















 Ao
 Ao
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 Tabeliao
 Estado
Serventias
Reg. Cívil
Justiça
Total

2.-  Procuração, substabelecimento ou revogação


























2.1 - para fins previdenciários, isento de 












pagamento de quaisquer despesas




isento
isento
isento
isento

isento


2.2  - com poderes para o foro em geral 












2.2.1 - até 4 outorgantes




     18,76 
              5,33 
              3,95 
          0,99 
          0,99 
    30,01 


2.2.2 - acima de  4 outorgantes, cada












outorgante adicional acrescer. 




       4,69 
              1,33 
              0,99 
          0,25 
          0,25 
      7,50 


2.2.3 - tratando-se de outorgante analfabeto.




       9,37 
              2,66 
              1,97 
          0,49 
          0,49 
    14,99 















2.3 - outras procurações, sem valor econômico












2.3.1 - até 4 outorgantes




     25,00 
              7,11 
              5,26 
          1,32 
          1,32 
    40,01 


2.3.2.- acima de 4 outorgantes, para cada 












outorgante adicional acrescer




       6,26 
              1,78 
              1,32 
          0,33 
          0,33 
    10,01 















2.4 - outras procurações, com valor econômico












2.4.1 - até 4 outorgantes




     50,00 
            14,21 
            10,53 
          2,63 
          2,63 
    80,00 


2.4.2.- acima de 4 outorgantes, para cada 












outorgante adicional acrescer




     12,50 
              3,55 
              2,63 
          0,66 
          0,66 
    20,00 















Nota: Considera-se o casal apenas um outorgante
























3. - Autenticação de cópias de documentos extraídas













por meio reprográfico (por página de documento












 reproduzido)




       0,94 
              0,27 
              0,20 
          0,05 
          0,05 
      1,51 



























4. - Reconhecimento de Firma, inclusive letras e sinal:


























 4.1 - por semelhança: 












4.1.1 - em documentos sem valor econômico




       1,87 
              0,53 
              0,39 
          0,10 
          0,10 
      2,99 


4.1.2 - em documentos com valor econômico




       3,13 
              0,89 
              0,66 
          0,16 
          0,16 
      5,00 















 4.2 - como autêntica: 












4.2.1 - em documentos com ou sem valor econômico

















       4,69 
              1,33 
              0,99 
          0,25 
          0,25 
      7,50 














5. - Certidão ou traslado ou pública forma:





     14,25 
              4,05 
              3,00 
          0,75 
          0,75 
    22,80 














6. - Escritura sem valor declarado:













6.1 - para reconhecimento de filho, ou adoção, 












ou fins previdenciários, ou de dependência 












econômica




     18,13 
              5,15 
              3,82 
          0,95 
          0,95 
    29,00 


6.2 - demais escrituras, desde que não tratadas 












nesta tabela




     93,75 
            26,64 
            19,74 
          4,93 
          4,93 
  149,99 














7. - Registro de chancela mecânica





   272,50 
            77,45 
            57,37 
        14,34 
        14,34 
  436,00 
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Total

8. - Testamento:













8.1 - público sem conteúdo patrimonial, com












        ou sem revogação




         20,62 
        5,86 
                4,34 
             1,09 
             1,09 
           33,00 


8.2 - público com ou sem revogação




       375,01 
    106,58 
              78,95 
           19,74 
           19,74 
         600,01 


8.3 - cerrado, pela aprovação e encerramento




       375,01 
    106,58 
              78,95 
           19,74 
           19,74 
         600,01 


8.4 - revogação de testamento




         62,50 
      17,76 
              13,16 
             3,29 
             3,29 
         100,00 



























9. - Atas Notarias, sem reflexo econômico:













9.1 - pela primeira folha




       190,00 
      54,00 
              40,00 
           10,00 
           10,00 
         304,00 


9.2 - por página adicional




         95,00 
      27,00 
              20,00 
             5,00 
             5,00 
         152,00 



























10. - Escritura de convenção de condomínio


















       361,00 
    102,60 
              76,00 
           19,00 
           19,00 
         577,60 

NOTA 1 -  ESCRITURAS COM VALOR DECLARADO:

1.1.- Nas hipóteses de hipoteca e penhor, os emolumentos serão calculados sobre o débito confessado ou estimado.

1.1.1.- Quando dois ou mais bens forem dados em garantia, para os quais não tenha sido individualmente atribuído o valor, a base de cálculo para cobrança de emolumentos será o valor do negócio jurídico, atribuído ou estimado, dividido pelo número de bens ofertados. 

1.2.- Nas hipóteses de locação, os emolumentos serão calculados sobre a soma dos alugueres, ou, se por prazo indeterminado, sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses de locação.

1.3.- No caso de usufruto, os emolumentos serão calculados sobre a terça parte do valor do imóvel, observado o disposto no item 1 da tabela.

1.4.- Na enfiteuse, a base de cálculo dos emolumentos será de 20% (vinte por cento) sobre o valor do imóvel, em se tratando de domínio direto e de 80% (oitenta por cento) no caso de domínio útil, observado o disposto no item 1 da tabela e artigo 7º desta lei. 

1.5.- No caso de instituição de servidão, os emolumentos terão como base 20% (vinte por cento) do valor do imóvel, respeitando-se o mínimo previsto no item 1 da tabela, combinado com o artigo 7º desta lei. 

1.6. – As transações, cuja instrumentalização admitem forma particular, terão o valor previsto no item 1 da tabela reduzido em 40% (quarenta por cento), devendo sempre ser respeitado o mínimo ali previsto, combinado com o artigo 7º desta lei. 

1.6.1 – Se referida transação fizer parte de programas sociais, será reduzido em 20% (vinte por cento) do valor devido ao notário, conforme previsão contida no item 1 da tabela, desde que, cumulativamente, se enquadre nas seguintes hipóteses:

a  .- a área do terreno não poderá exceder a 250,00 m²;

b .- a unidade residencial não poderá ter área útil superior a 70,00 m²;

c  .- o valor da alienação não poderá ser superior a 3.000 (três mil) UFESPs.

1.6.2 – Para os fins previstos neste item, e respectivos subitens, considerar-se-á apenas um ato, o de maior valor, quando a negociação envolver atos acessórios. 

1.7. – Quando o imóvel objeto da escritura for apartamento e garagens, será considerado um único imóvel para fins de cobrança.

1.7.1 – Será também considerado como único o imóvel rural ou terreno urbano que, embora tenha mais de uma matrícula, tenha lançamento tributário por apenas um número de contribuinte.

NOTA 2 - CONDIÇÕES ESPECIAIS DE EMOLUMENTOS.

2.1. Nas escrituras de compromisso de venda e compra, os emolumentos serão de 50% (cinqüenta por cento) do valor das escrituras com valor declarado.

2.2. Nas escrituras de quitação, o valor dos emolumentos será de um 1/5 (um quinto) do valor fixado para as escrituras com valor declarado.

2.3. Nas escrituras de emissão de debêntures, o valor dos emolumentos será de 50% (cinqüenta por cento) do valor previsto no item 1 da tabela.

2.4. Nas escrituras de instituição e especificação de condomínio, cuja  incorporação tenha sido instrumentada por ato público, cobrar-se-á 50% (cinqüenta por cento) do valor previsto no item 1 da tabela. 

2.5.- Loteamentos regularizados ou registrados - Os emolumentos corresponderão a 50% (cinqüenta por cento) do valor previsto no item 1 da tabela, respeitado o mínimo ali previsto, pelos atos relativos a:

a- cumprimento de contratos particulares de compromisso de venda e compra oriundos de loteamentos regularizados pelas Prefeituras Municipais, de conformidade com o artigo 40 e seguintes da Lei federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

b- cumprimento de contratos de compromisso de venda e compra, não quitados, de lotes isolados de loteamentos registrados, desde que o seu valor não seja superior a 500 (quinhentas) UFESPs e sua área não ultrapasse 300 (trezentos) metros quadrados.

2.6.- Imóveis financiados por entidade financeira: 

a- os emolumentos serão calculados pela tabela de escritura com valor declarado, aplicando-se redução de 20% (vinte por cento);

b- mesmo que a escritura contenha outros atos acessórios será cobrado apenas um ato, o de maior valor, não se aplicando neste caso a regra da nota 4.3.;

c- no caso de prédio acabado, a base de cálculo será o valor total do prédio;

d- no caso de aquisição de terreno com financiamento de prédio a ser construído, a base de cálculo será a soma do valor do terreno mais o financiamento para construção;

e- estes critérios aplicam-se nos seguintes casos:

I - aquisição imobiliária para fins residenciais, feita através de Consórcios ou financiada pelo Sistema Financeiro da Habitação ou qualquer outra entidade financeira fiscalizada pelo Banco Central do Brasil;

II - aquisição imobiliária para fins residenciais financiadas pelo Governo do Estado e pelas Prefeituras Municipais, diretamente ou através de suas companhias habitacionais.

2.7- Os testamentos públicos que versarem sobre patrimônio com valor não superior a 3.000 (três mil) UFESPs terão seus emolumentos reduzidos em 50% (cinqüenta por cento).

NOTA 3 - VÁRIOS BENS, DIREITOS OU ATOS NA MESMA ESCRITURA

3.1.- Nas escrituras de transmissão, oneração ou de atribuição de direitos reais, os emolumentos serão calculados levando-se em conta o valor de cada uma das unidades imobiliárias ou de direitos transacionados, observadas as bases previstas no artigo 7º desta lei.

3.1.1. – Nas escrituras de permuta, ou de divisão de imóvel, ou de partilha, o cálculo deverá ser feito por pagamento, obedecendo os critérios dispostos nesta lei, quando ao interessado for atribuído mais de um bem ou direito, salvo disposição em contrário aqui prevista.
3.2.- As escrituras de venda e compra e cessão consubstanciam dois negócios jurídicos, devendo o cedente e o adquirente pagar as despesas integrais de cada negócio.

3.3.-  Se a escritura contiver, além do ato jurídico  principal, outros que lhe forem acessórios, entre as mesmas partes ou não, os emolumentos serão calculados sobre o negócio jurídico de maior valor, com o acréscimo de um 1/4 (um quarto) de cada um dos demais, respeitando o mínimo previsto no item 1 da tabela, combinado com o disposto no artigo 7º desta lei. 

3.4.-  As escrituras de venda e compra, com mútuo e outorga de garantia, serão cobradas como um ato principal e dois acessórios.

3.5.- A reserva do usufruto deve ser tida como ato acessório, devendo seus emolumentos terem a redução tratada no item 3.3, destas Notas Explicativas.

3.6.- Quando em qualquer escritura houver outorga de procuração e/ou substabelecimento, também serão devidos emolumentos sobre a prática desses atos.

3.7.-  As intervenções ou anuências de terceiros não autorizam acréscimos de preço, a não ser que impliquem outros atos.

NOTA 4 –TRASLADO

4.1.- No preço das escrituras se compreende o primeiro traslado, devendo os demais serem cobrados observando-se o item 5 da tabela.

NOTA 5 -TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTOS

5.1.-  Nenhum acréscimo será devido pela transcrição, nos atos notariais, de alvarás, mandados, guias de recolhimento de tributos, certidões em geral e outros documentos, nem pelo arquivamento de procuração ou de qualquer documento necessário à pratica do ato.

NOTA 6 - ESCRITURA DE INCORPORAÇÃO, E OU DE ESPECIFICAÇÃO DE CONDOMÍNIO.

6.1.-  A base de cálculo do preço das escrituras de incorporação e ou de especificação de condomínio será obtida da seguinte forma:

a- a base de cálculo será o valor que resultar da soma do valor do terreno com o da avaliação do custo global da obra ou construção, apresentada pelo incorporador.

b- a avaliação de que trata a alínea “a” deve ser elaborada com base nos valores de metro quadrado fornecidos pelos Sindicatos da Construção Civil e constantes de revistas especializadas para o tipo de prédio objeto da incorporação, se outro maior não for declarado.

c- havendo, porém, atribuição de unidades, será acrescido ao valor da escritura 1/3 (um terço) dos emolumentos calculados pelo valor de cada unidade, não se aplicando, no caso, o previsto no subitem 3.1 destas Notas Explicativas. Considera-se, para esse fim, a (s) unidade (s) e respectiva (s) vaga (s) de garagem.

NOTA 7 - PROCURAÇÕES

7.1.- Quando um mesmo instrumento, além da procuração, contiver a formalização de substabelecimento ou revogação, os valores de emolumentos serão calculados por inteiro e por ato.

NOTA 8 - ACRÉSCIMO POR ATOS PRATICADOS FORA DO HORÁRIO NORMAL OU FORA DO TABELIONATO

8.1.- Nos atos sem valor declarado, lavrados fora do horário normal ou fora do tabelionato, exceto quando do interesse dos órgãos públicos em geral, os emolumentos serão cobrados em dobro, fazendo o tabelião circunstanciada menção na escritura, sem prejuízo do reembolso das despesas com condução.

NOTA 9 - ATOS DECLARADOS INCOMPLETOS OU SEM EFEITO

9.1.- Pelo ato notarial declarado incompleto, por falta de assinatura, por culpa ou a pedido de qualquer das partes, será devido 1/3 (um terço) dos emolumentos. Se não for consignado o motivo, o Escrevente e o Tabelião responderão solidariamente pela terça parte das parcelas previstas no artigo 19, inciso I, letras “b”, “c” e “d”, desta lei.  

9.2.-  Pelo ato notarial declarado sem efeito, por erro de redação ou impressão, e se nenhuma das partes o houver assinado, nada será devido. 

9.3.- É proibida a cobrança de qualquer valor em decorrência da prática de ato de retificação, ou que teve de ser refeito ou renovado, em razão de erro imputável ao respectivo Tabelião.

NOTA 10 - AUTENTICAÇÃO DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS

10.1.- A cada página de documento copiada corresponderá uma autenticação, a qual poderá ser aposta no anverso ou verso do documento, devendo, na face que não recebeu a certificação, ser lançado o carimbo personalizado da serventia mencionando essa circunstância, vedada, expressamente, a autenticação em face do documento desprovida de quaisquer caracteres gráficos.

10.2. – Apenas um ato de autenticação será feito para a frente e o verso do CIC, do Título de Eleitor ou de Cédula de Identidade ou qualquer outra cédula  que identifique o usuário.

10.3.- Quando a cópia reprográfica for extraída em máquina própria da serventia, o Notário repassará o custo operacional à parte, até o máximo de 0,026 UFESPs. Se, entretanto, extraída em papel próprio da serventia que contenha requisitos de segurança, cobrar-se-á até, no máximo, 0,05 UFESPs. Neste caso, tal cópia deverá, necessariamente, ser autenticada de forma regular pelo Notário.  

NOTA 11 - DESPESAS DE SERVIÇOS EXTRA-NOTARIAL

11.1.- O notário que se incumbir da prestação de serviços que não são de sua competência exclusiva e nem de sua obrigação, mas necessários ao aperfeiçoamento do ato, cobrará as despesas efetuadas e custas efetivas, desde que autorizado pela parte interessada.

NOTA 12 – CENTRAL DE TESTAMENTOS

12.1- Toda escritura de testamento tratada no item 8 da tabela deverá ser comunicada à Central de Testamentos, prevista no Provimento 06/94, da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça deste Estado, devendo o Tabelião a ela remeter, até o 5º (quinto)  dia útil depois de sua lavratura, o valor correspondente a R$ 22,80 (vinte e dois reais e oitenta centavos), por escritura, que equivale  ao determinado no item 5 da tabela, referente a atos de certidão ou traslado ou pública forma.

12.1.1 – O valor a que se refere o subitem acima será deduzido da parte tida na respectiva tabela como receita do Notário.

12.2 - As informações a serem prestadas pela referida Central de Testamentos terão um custo unitário equivalente ao valor previsto no item 12.1. destas Notas Explicativas

NOTA 13 – A Contribuição de Solidariedade, instituída pela Lei n°  11.021, de 28 de dezembro de 2001, tem, como base de cálculo, o valor destinado ao tabelião.

TABELA II











DOS OFICIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS























1. Registro com valor declarado:
















 Ao
 Ao
A Cart. Das
Comp. do
Tribunal de




    VALORES BÁSICOS


 Oficial
 Estado
Serventias
Reg. Cívil
Justiça
Total



R$

R$
R$
R$
R$
R$

R$

a
mais de
                      -   
até
               590,00 
           39,93 
         11,35 
                8,41 
              2,10 
              2,10 
           63,89 

b
mais de
               590,00 
até
            1.474,00 
           64,08 
         18,21 
              13,49 
              3,37 
              3,37 
         102,52 

c
mais de
            1.474,00 
até
            2.457,00 
         114,95 
         32,67 
              24,20 
              6,05 
              6,05 
         183,92 

d
mais de
            2.457,00 
até
            4.915,00 
         170,56 
         48,47 
              35,91 
              8,98 
              8,98 
         272,89 

e
mais de
            4.915,00 
até
            9.830,00 
         207,36 
         58,93 
              43,65 
            10,91 
            10,91 
         331,77 

f
mais de
            9.830,00 
até
          29.490,00 
         231,24 
         65,72 
              48,68 
            12,17 
            12,17 
         369,99 

g
mais de
          29.490,00 
até
          49.150,00 
         295,15 
         83,88 
              62,14 
            15,53 
            15,53 
         472,24 

h
mais de
          49.150,00 
até
          58.980,00 
         358,93 
       102,01 
              75,56 
            18,89 
            18,89 
         574,28 

i
mais de
          58.980,00 
até
          68.810,00 
         390,75 
       111,06 
              82,26 
            20,57 
            20,57 
         625,20 

j
mais de
          68.810,00 
até
          78.640,00 
         422,76 
       120,15 
              89,00 
            22,25 
            22,25 
         676,41 

k
mais de
          78.640,00 
até
          88.470,00 
         445,67 
       126,66 
              93,82 
            23,46 
            23,46 
         713,07 

l
mais de
          88.470,00 
até
          98.300,00 
         457,29 
       129,97 
              96,27 
            24,07 
            24,07 
         731,66 

m
mais de
          98.300,00 
até
        196.600,00 
         509,88 
       144,91 
            107,34 
            26,84 
            26,84 
         815,80 

n
mais de
        196.600,00 
até
        294.900,00 
         597,12 
       169,71 
            125,71 
            31,43 
            31,43 
         955,39 

o
mais de
        294.900,00 
até
        393.200,00 
         687,43 
       195,37 
            144,72 
            36,18 
            36,18 
      1.099,88 

p
mais de
        393.200,00 
até
        491.500,00 
         777,74 
       221,04 
            163,74 
            40,93 
            40,93 
      1.244,39 

q
mais de
        491.500,00 
até
        589.800,00 
         824,44 
       234,31 
            173,57 
            43,39 
            43,39 
      1.319,10 

r
mais de
        589.800,00 
até
        983.000,00 
      1.057,90 
       300,67 
            222,72 
            55,68 
            55,68 
      1.692,64 

s
mais de
        983.000,00 
até
     1.474.500,00 
      1.478,13 
       420,10 
            311,19 
            77,80 
            77,80 
      2.365,01 

t
mais de
     1.474.500,00 
até
     1.966.000,00 
      1.945,06 
       552,81 
            409,49 
          102,37 
          102,37 
      3.112,09 

u
mais de
     1.966.000,00 
até
     2.457.500,00 
      2.411,98 
       685,51 
            507,79 
          126,95 
          126,95 
      3.859,17 

v
mais de
     2.457.500,00 
até
     2.949.000,00 
      2.878,91 
       818,22 
            606,09 
          151,52 
          151,52 
      4.606,25 

w
mais de
     2.949.000,00 
até
     3.440.500,00 
      3.345,83 
       950,92 
            704,39 
          176,10 
          176,10 
      5.353,33 

x
mais de
     3.440.500,00 
até
     3.932.000,00 
      3.812,76 
    1.083,63 
            802,69 
          200,67 
          200,67 
      6.100,41 

y
mais de
     3.932.000,00 
até
     4.423.500,00 
      4.279,68 
    1.216,33 
            900,99 
          225,25 
          225,25 
      6.847,49 

z
mais de
     4.423.500,00 
até
     4.915.000,00 
      4.746,61 
    1.349,04 
            999,29 
          249,82 
          249,82 
      7.594,57 

z1
mais de
     4.915.000,00 
até
     5.898.000,00 
      5.446,99 
    1.548,09 
         1.146,74 
          286,68 
          286,68 
      8.715,19 

z2
mais de
     5.898.000,00 
até
     6.881.000,00 
      6.380,84 
    1.813,50 
         1.343,34 
          335,83 
          335,83 
    10.209,35 

z3
mais de
     6.881.000,00 
até
     7.864.000,00 
      7.314,69 
    2.078,91 
         1.539,94 
          384,98 
          384,98 
    11.703,51 

z4
mais de
     7.864.000,00 
até
     8.847.000,00 
      8.248,54 
    2.344,32 
         1.736,54 
          434,13 
          434,13 
    13.197,67 

z5
mais de
     8.847.000,00 
até
     9.830.000,00 
      9.182,39 
    2.609,73 
         1.933,14 
          483,28 
          483,28 
    14.691,83 

z6
mais de
     9.830.000,00 
até
   10.813.000,00 
    10.116,24 
    2.875,14 
         2.129,74 
          532,43 
          532,43 
    16.185,99 

z7
mais de
   10.813.000,00 
até
   11.796.000,00 
    11.050,09 
    3.140,55 
         2.326,34 
          581,58 
          581,58 
    17.680,15 

z8
mais de
   11.796.000,00 
até
   12.779.000,00 
    11.983,94 
    3.405,96 
         2.522,94 
          630,73 
          630,73 
    19.174,31 

z9
mais de
   12.779.000,00 
até
   13.762.000,00 
    12.917,79 
    3.671,37 
         2.719,54 
          679,88 
          679,88 
    20.668,47 

z10
mais de
   13.762.000,00 
até
   14.745.000,00 
    13.851,64 
    3.936,78 
         2.916,14 
          729,03 
          729,03 
    22.162,63 

z11
mais de
   14.745.000,00 
até
   16.711.000,00 
    15.252,42 
    4.334,90 
         3.211,04 
          802,76 
          802,76 
    24.403,87 

z12
mais de
   16.711.000,00 
até
   18.677.000,00 
    17.120,12 
    4.865,72 
         3.604,24 
          901,06 
          901,06 
    27.392,19 

z13
mais de
   18.677.000,00 
até
   20.643.000,00 
    18.987,82 
    5.396,54 
         3.997,44 
          999,36 
          999,36 
    30.380,51 

z14
mais de
   20.643.000,00 
até
   22.609.000,00 
    20.855,52 
    5.927,36 
         4.390,64 
       1.097,66 
       1.097,66 
    33.368,83 

z15
mais de
   22.609.000,00 
até
   24.575.000,00 
    22.723,22 
    6.458,18 
         4.783,84 
       1.195,96 
       1.195,96 
    36.357,15 

z16
mais de
   24.575.000,00 
até
   26.541.000,00 
    24.590,92 
    6.989,00 
         5.177,04 
       1.294,26 
       1.294,26 
    39.345,47 

z17
mais de
   26.541.000,00 
até
   28.507.000,00 
    26.458,62 
    7.519,82 
         5.570,24 
       1.392,56 
       1.392,56 
    42.333,79 

z18
mais de
   28.507.000,00 
até
   30.473.000,00 
    28.326,32 
    8.050,64 
         5.963,44 
       1.490,86 
       1.490,86 
    45.322,11 

z19
mais de
   30.473.000,00 
até
   32.439.000,00 
    30.194,02 
    8.581,46 
         6.356,64 
       1.589,16 
       1.589,16 
    48.310,43 

z20
mais de
   32.439.000,00 
até
   34.405.000,00 
    32.061,72 
    9.112,28 
         6.749,84 
       1.687,46 
       1.687,46 
    51.298,75 

z21
mais de
   34.405.000,00 
até
   36.371.000,00 
    33.929,42 
    9.643,10 
         7.143,04 
       1.785,76 
       1.785,76 
    54.287,07 

z22
mais de
   36.371.000,00 


    35.905,91 
  10.204,84 
         7.559,14 
       1.889,78 
       1.889,78 
    57.449,46 

1.1 Registro de contrato de aquisição imobiliária











financiada com recursos do FGTS ou integrantes











de programas habitacionais(COHAB e CDHU),











independentemente do número de atos a serem











praticados e do valor do negócio jurídico
















         105,63 
         30,02 
              22,24 
              5,56 
              5,56 
         169,01 

ultimas tabelas/item 1 da tabela B- 04/12/2001























1. Averbação com valor declarado
















 Ao
 Ao
A Cart. Das
Comp. do
Tribunal de




    VALORES BÁSICOS


 Oficial
 Estado
Serventias
Reg. Cívil
Justiça
Total



R$

R$
R$
R$
R$
R$

R$

a
mais de

até
                590,00 
          14,19 
           4,03 
                 2,99 
              0,75 
              0,75 
              22,71 

b
mais de
                590,00 
até
             1.474,00 
          21,38 
           6,08 
                 4,50 
              1,13 
              1,13 
              34,21 

c
mais de
             1.474,00 
até
             2.457,00 
          36,56 
         10,39 
                 7,70 
              1,92 
              1,92 
              58,49 

d
mais de
             2.457,00 
até
             4.915,00 
          59,53 
         16,92 
               12,53 
              3,13 
              3,13 
              95,25 

e
mais de
             4.915,00 
até
             9.830,00 
          75,94 
         21,58 
               15,99 
              4,00 
              4,00 
            121,50 

f
mais de
             9.830,00 
até
           29.490,00 
          79,32 
         22,54 
               16,70 
              4,17 
              4,17 
            126,91 

g
mais de
           29.490,00 
até
           49.150,00 
          88,35 
         25,11 
               18,60 
              4,65 
              4,65 
            141,36 

h
mais de
           49.150,00 
até
           58.980,00 
          97,38 
         27,67 
               20,50 
              5,12 
              5,12 
            155,80 

i
mais de
           58.980,00 
até
           68.810,00 
        101,93 
         28,97 
               21,46 
              5,36 
              5,36 
            163,08 

j
mais de
           68.810,00 
até
           78.640,00 
        106,41 
         30,24 
               22,40 
              5,60 
              5,60 
            170,25 

k
mais de
           78.640,00 
até
           88.470,00 
        110,96 
         31,53 
               23,36 
              5,84 
              5,84 
            177,53 

l
mais de
           88.470,00 
até
           98.300,00 
        115,45 
         32,81 
               24,31 
              6,08 
              6,08 
            184,72 

m
mais de
           98.300,00 
até
         196.600,00 
        140,26 
         39,86 
               29,53 
              7,38 
              7,38 
            224,42 

n
mais de
         196.600,00 
até
         294.900,00 
        185,43 
         52,70 
               39,04 
              9,76 
              9,76 
            296,68 

o
mais de
         294.900,00 
até
         393.200,00 
        230,58 
         65,53 
               48,54 
            12,14 
            12,14 
            368,93 

p
mais de
         393.200,00 
até
         491.500,00 
        275,73 
         78,37 
               58,05 
            14,51 
            14,51 
            441,17 

q
mais de
         491.500,00 
até
         589.800,00 
        299,08 
         85,00 
               62,96 
            15,74 
            15,74 
            478,52 

r
mais de
         589.800,00 
até
         983.000,00 
        415,81 
       118,18 
               87,54 
            21,88 
            21,88 
            665,29 

s
mais de
         983.000,00 
até
      1.474.500,00 
        625,93 
       177,89 
             131,77 
            32,94 
            32,94 
         1.001,48 

t
mais de
      1.474.500,00 
até
      1.966.000,00 
        859,39 
       244,25 
             180,92 
            45,23 
            45,23 
         1.375,02 

u
mais de
      1.966.000,00 
até
      2.457.500,00 
     1.092,85 
       310,60 
             230,07 
            57,52 
            57,52 
         1.748,56 

v
mais de
      2.457.500,00 
até
      2.949.000,00 
     1.326,31 
       376,95 
             279,22 
            69,81 
            69,81 
         2.122,10 

w
mais de
      2.949.000,00 
até
      3.440.500,00 
     1.559,78 
       443,30 
             328,37 
            82,09 
            82,09 
         2.495,64 

x
mais de
      3.440.500,00 
até
      3.932.000,00 
     1.793,24 
       509,66 
             377,52 
            94,38 
            94,38 
         2.869,18 

y
mais de
      3.932.000,00 
até
      4.423.500,00 
     2.026,70 
       576,01 
             426,67 
          106,67 
          106,67 
         3.242,72 

z
mais de
      4.423.500,00 
até
      4.915.000,00 
     2.260,16 
       642,36 
             475,82 
          118,96 
          118,96 
         3.616,26 

z1
mais de
      4.915.000,00 
até
      5.898.000,00 
     2.610,36 
       741,89 
             549,55 
          137,39 
          137,39 
         4.176,57 

z2
mais de
      5.898.000,00 
até
      6.881.000,00 
     3.077,28 
       874,60 
             647,85 
          161,96 
          161,96 
         4.923,65 

z3
mais de
      6.881.000,00 
até
      7.864.000,00 
     3.544,21 
    1.007,30 
             746,15 
          186,54 
          186,54 
         5.670,73 

z4
mais de
      7.864.000,00 
até
      8.847.000,00 
     4.011,13 
    1.140,01 
             844,45 
          211,11 
          211,11 
         6.417,81 

z5
mais de
      8.847.000,00 
até
      9.830.000,00 
     4.478,06 
    1.272,71 
             942,75 
          235,69 
          235,69 
         7.164,89 

z6
mais de
      9.830.000,00 
até
    10.813.000,00 
     5.178,44 
    1.471,77 
          1.090,20 
          272,55 
          272,55 
         8.285,51 

z7
mais de
    10.813.000,00 
até
    11.796.000,00 
     5.645,38 
    1.604,47 
          1.188,50 
          297,12 
          297,12 
         9.032,60 

z8
mais de
    11.796.000,00 
até
    12.779.000,00 
     6.112,30 
    1.737,18 
          1.286,80 
          321,70 
          321,70 
         9.779,68 

z9
mais de
    12.779.000,00 
até
    13.762.000,00 
     6.579,23 
    1.869,88 
          1.385,10 
          346,27 
          346,27 
       10.526,76 

z10
mais de
    13.762.000,00 
até
    14.745.000,00 
     7.046,15 
    2.002,59 
          1.483,40 
          370,85 
          370,85 
       11.273,84 

z11
mais de
    14.745.000,00 
até
    16.711.000,00 
     7.513,07 
    2.135,29 
          1.581,70 
          395,42 
          395,42 
       12.020,91 

z12
mais de
    16.711.000,00 
até
    18.677.000,00 
     8.446,92 
    2.400,70 
          1.778,30 
          444,57 
          444,57 
       13.515,07 

z13
mais de
    18.677.000,00 
até
    20.643.000,00 
     9.380,77 
    2.666,11 
          1.974,90 
          493,72 
          493,72 
       15.009,23 

z14
mais de
    20.643.000,00 
até
    22.609.000,00 
   10.314,62 
    2.931,52 
          2.171,50 
          542,87 
          542,87 
       16.503,39 

z15
mais de
    22.609.000,00 
até
    24.575.000,00 
   11.248,47 
    3.196,93 
          2.368,10 
          592,02 
          592,02 
       17.997,55 

z16
mais de
    24.575.000,00 
até
    26.541.000,00 
   11.715,39 
    3.329,64 
          2.466,40 
          616,60 
          616,60 
       18.744,63 

z17
mais de
    26.541.000,00 
até
    28.507.000,00 
   12.182,32 
    3.462,34 
          2.564,70 
          641,17 
          641,17 
       19.491,71 

z18
mais de
    28.507.000,00 
até
    30.473.000,00 
   12.649,24 
    3.595,05 
          2.663,00 
          665,75 
          665,75 
       20.238,79 

z19
mais de
    30.473.000,00 
até
    32.439.000,00 
   13.116,17 
    3.727,75 
          2.761,30 
          690,32 
          690,32 
       20.985,87 

z20
mais de
    32.439.000,00 
até
    34.405.000,00 
   13.583,09 
    3.860,46 
          2.859,60 
          714,90 
          714,90 
       21.732,95 

z21
mais de
    34.405.000,00 
até
    36.371.000,00 
   14.050,02 
    3.993,16 
          2.957,90 
          739,47 
          739,47 
       22.480,03 

z22
mais de
    36.371.000,00 


   14.532,99 
    4.130,43 
          3.059,58 
          764,89 
          764,89 
       23.252,79 






 Ao
 Ao
A Cart. Das
Comp. do
Tribunal de







 Oficial
 Estado
Serventias
Reg. Cívil
Justiça
Total

2.1  Averbação sem valor declarado




               6,14 
              1,75 
               1,29 
               0,32 
               0,32 
9,83













3. Loteamento























a)registro de loteamento ou desmembramento











urbano ou rural, além das despesas de publicação




               6,14 
              1,75 
               1,29 
               0,32 
               0,32 
9,83

pela imprensa: por lote ou gleba























b)intimação ou notificação, excluídas as despesas




             15,49 
              4,40 
               3,26 
               0,82 
               0,82 
24,79

de publicação de editais























4. Abertura de Matrícula,




               3,68 
              1,04 
               0,77 
               0,19 
               0,19 
5,88

a requerimento do interessado com ato autônomo























5. Incorporação e Condomínio























a)registro de incorporação imobiliária ou de especificação de condomínio - valor do terreno











mais custo global da construção (art. 32 da Lei Federal nº 4,591/64)











a
mais de
                         -   
até
          98.300,00 
           114,89 
            32,65 
             24,19 
               6,05 
               6,05 
          183,82 

b
mais de
          98.300,00 
até
        196.600,00 
           344,66 
            97,96 
             72,56 
             18,14 
             18,14 
          551,46 

c
mais de
        196.600,00 
até
        491.500,00 
           804,22 
          228,57 
          169,31 
             42,33 
             42,33 
       1.286,75 

d
mais de
        491.500,00 
até
        983.000,00 
       1.723,33 
          489,79 
          362,81 
             90,70 
             90,70 
       2.757,32 

e
mais de
        983.000,00 
até
     1.966.000,00 
       3.446,64 
          979,57 
          725,61 
          181,40 
          181,40 
       5.514,63 

f
mais de
     1.966.000,00 
até
     2.949.000,00 
       5.744,41 
      1.632,62 
       1.209,35 
          302,34 
          302,34 
       9.191,05 

g
mais de
     2.949.000,00 
até
     3.932.000,00 
       8.042,17 
      2.285,67 
       1.693,09 
          423,27 
          423,27 
     12.867,47 

h
mais de
     3.932.000,00 
até
     4.915.000,00 
     10.339,93 
      2.938,72 
       2.176,83 
          544,21 
          544,21 
     16.543,89 

i
mais de
     4.915.000,00 
até
     5.898.000,00 
     12.637,69 
      3.591,77 
       2.660,57 
          665,14 
          665,14 
     20.220,31 

j
mais de
     5.898.000,00 
até
     6.881.000,00 
     14.935,46 
      4.244,81 
       3.144,31 
          786,08 
          786,08 
     23.896,73 

l
mais de
     6.881.000,00 
até
     7.864.000,00 
     17.233,22 
      4.897,86 
       3.628,05 
          907,01 
          907,01 
     27.573,15 

m
mais de
     7.864.000,00 
até
     8.847.000,00 
     19.530,98 
      5.550,91 
       4.111,79 
       1.027,95 
       1.027,95 
     31.249,57 

n
mais de
     8.847.000,00 
até
     9.830.000,00 
     21.828,74 
      6.203,96 
       4.595,52 
       1.148,88 
       1.148,88 
     34.925,99 

o
mais de
     9.830.000,00 
até
  11.796.000,00 
     25.275,39 
      7.183,53 
       5.321,13 
       1.330,28 
       1.330,28 
     40.440,62 

p
mais de
   11.796.000,00 
até
  13.762.000,00 
     29.870,91 
      8.489,63 
       6.288,61 
       1.572,15 
       1.572,15 
     47.793,46 

q
mais de
   13.762.000,00 
até
  15.728.000,00 
     34.466,44 
      9.795,72 
       7.256,09 
       1.814,02 
       1.814,02 
     55.146,30 

r
mais de
   15.728.000,00 
até
  17.694.000,00 
     39.061,96 
    11.101,82 
       8.223,57 
       2.055,89 
       2.055,89 
     62.499,14 

s
mais de
   17.694.000,00 
até
  19.660.000,00 
     43.657,49 
    12.407,92 
       9.191,05 
       2.297,76 
       2.297,76 
     69.851,98 

t
mais de
   19.660.000,00 
até
  22.117.500,00 
     48.827,46 
    13.877,28 
     10.279,46 
       2.569,87 
       2.569,87 
     78.123,93 

u
mais de
   22.117.500,00 
até
  24.575.000,00 
     54.571,86 
    15.509,90 
     11.488,81 
       2.872,20 
       2.872,20 
     87.314,98 

w
mais de
   27.032.500,00 
até
  29.490.000,00 
     66.060,68 
    18.775,14 
     13.907,51 
       3.476,88 
       3.476,88 
   105.697,08 

x
mais de
   29.490.000,00 
até
  31.947.500,00 
     71.805,08 
    20.407,76 
     15.116,86 
       3.779,21 
       3.779,21 
   114.888,13 

y
mais de
   31.947.500,00 
até
  34.405.000,00 
     77.549,49 
    22.040,38 
     16.326,21 
       4.081,55 
       4.081,55 
   124.079,18 

z
mais de
   34.405.000,00 
até
  36.862.500,00 
     83.293,89 
    23.673,00 
     17.535,56 
       4.383,89 
       4.383,89 
   133.270,23 

Z1
mais de
   36.862.500,00 


     89.463,81 
    25.426,55 
     18.834,48 
       4.708,62 
       4.708,62 
   143.142,09 













b) registro de convenção de condomínio, qualquer  











que seja o número de unidades, incluído o valor das











averbações necessárias




             12,29 
              3,49 
               2,59 
               0,65 
               0,65 
             19,66 

/últimas tabelas /item 3 da tabela B - 04/12/2001















 Ao
 Ao
A Cart. Das
Comp. do
Tribunal de






 Oficial
 Estado
Serventias
Reg. Cívil
Justiça
Total

6. Registro e averbação relativos a emissão de










debêntures:  
20% dos valôres fixados nos itens 1 e 2,









respectivamente, quaisquer que sejam os atos










praticados, inclusive eventual registro de hipoteca
































7. Registro de Pacto Antenupcial:



6,14
1,75
1,29
0,32
0,32
9,83












8. Registro Livro nº 3 de cédula de crédito ou 










ou produto rural pignoratícia










(Decreto-Lei 167/67)





















           Valor do Crédito ou do Produto










até    5.000,00



11,74
3,34
2,47
0,62
0,62
          18,78 

de     5.000,01    à     40,000,00



44,01
12,51
9,27
2,32
2,32
          70,42 

de   40.000,01    à  160.000,00



211,26
60,04
44,48
11,12
11,12
        338,02 

de 160.000,01    à  491.500,00



422,53
120,09
88,95
22,24
22,24
        676,05 












Acima de R$ 491.500,01 a cobrança se dará com base










no item 1 da Tabela de Registro, com redução de










30% (trinta por cento)





















9. Registro de hipoteca cedular rural










(Decreto-Lei 167/67), por imóvel.





















           Valor do Crédito ou do Produto










até    5.000,00



17,61
5,00
3,71
0,93
0,93
          28,17 

de     5.000,01    à     40,000,00



61,62
17,51
12,97
3,24
3,24
          98,59 

de   40.000,01    à  160.000,00



316,90
90,07
66,72
16,68
16,68
        507,04 

de 160.000,01    à  491.500,00



511,73
145,44
107,73
26,93
26,93
        818,77 

Acima de R$ 491.500,01 a cobrança se dará com base










no item 1 da Tabela de Registro, com redução de










30% (trinta por cento)





















10. Inscrição de Penhora:

20%  (vinte por vento )








do previsto no item 1 - Registro
































11. Certidões 










Qualquer forma de certidão



11,74
3,34
2,47
0,62
0,62
18,78












12. Prenotação de Titulo (vide Nota Explicativa



12,29
3,49
2,59
0,65
0,65
19,66

nº 8





















13. Informação prestada por qualquer forma ou 










meio quando o interessado dispensar a certidão,



1,17
0,33
0,25
0,06
0,06
1,87

inclusive sob forma de relação às Prefeituras










e pedidos de certidões via Internet efetuados










em Cartório diverso da situação do imóvel










/últimas tabelas/item 6 da tabela B





















Notas Explicativas

1.   Registro (item 1 da tabela) – valor base de cálculo conforme estabelecido nesta lei.

1.1 
Tratando-se de contrato de promessa de venda e compra, os emolumentos do registro serão reduzidos de 70% (setenta por cento). Por ocasião do registro da escritura definitiva respectiva os emolumentos cobrados sofrerão um desconto de 30% (trinta por cento).

1.2 
No registro de hipoteca, penhor ou penhora quando dois ou mais imóveis forem dados em garantia, ou no caso de penhor quando a garantia esteja situada em mais de um imóvel, na mesma circunscrição imobiliária ou não, tenham ou não igual valor, a base de cálculo para cobrança, em relação a cada um dos registros, será o valor do mútuo dividido pelo número de imóveis dados em garantia, ou pelo número de imóveis de situação, conforme o caso.

1.3.  O registro de hipoteca ou penhor cedular, exceto os previstos nos itens 8 e 9 da tabela, serão cobrados de acordo com o item 1 da tabela.

1.4.  Os valores dos emolumentos constantes dos itens 8 e 9 correspondem ao registro da cédula, no Livro 3, e da garantia, no Livro 2. Havendo mais de um registro no Livro 2 os demais serão cobrados à base de 50% dos valores previstos para cada ato excedente.

1.5.  No caso de usufruto, a base de cálculo será a terça parte do valor do imóvel, observando o disposto no item 1.

1.6. 
A base de cálculo no registro de contratos de locação com prazo determinado será o valor da soma dos alugueres mensais. Se o prazo for indeterminado, tomar-se-á o valor de 12 (doze) alugueres mensais. Quando o contrato contiver cláusulas de reajuste considerar-se-á o valor do último aluguel sem reajuste, multiplicado pelo número de meses.

1.7. Os emolumentos devidos pelo registro de penhora efetivada em execução trabalhista ou fiscal serão pagos a final ou quando da efetivação do registro da arrematação ou adjudicação do imóvel, pelos valores vigentes à época do pagamento.

1.8.   Sistema financeiro da habitação: 

1.8.1.Salvo o registro dos contratos de aquisição imobiliária financiada previstos no item 1.1 da tabela, os demais serão cobrados de conformidade com o item 1, com redução de 50% (cinqüenta por cento), exclusivamente sobre o financiamento, nos termos do artigo 290 da Lei federal 6.015/73.

1.8.2. Caberá ao notificado o pagamento dos emolumentos previstos no item 3, alínea “b” da tabela, por ocasião da purgação da mora, para reembolso do notificante.

2.  Averbação (item 2 da tabela) -valor base de cálculo conforme estabelecido nesta lei.

2.1 
De regra, considera-se averbação com valor somente aquela que implica em alteração de contrato, da dívida ou da coisa, do cancelamento de hipoteca, já constante do registro, bem como as conseqüentes de fusão, cisão ou incorporação de sociedades. 

2.2  A averbação de cancelamento de hipoteca, constituída dentro do SFH, será cobrada com desconto de 50% (cinqüenta por cento) do valor constante do item 2 da tabela.

2.3   Tratando-se de averbação de construção deverá ser observado, ainda, os valores por metro quadrado divulgados em revistas especializadas de entidades da construção civil.

2.4  Consideram-se sem valor declarado, entre outras, as averbações referentes à mudança da denominação e numeração de prédios, à alteração de destinação ou situação do imóvel, à indisponibilidade, à demolição, ao desmembramento, à abertura de vias e logradouros públicos, ao casamento, separação, divórcio e morte, à alteração do nome por casamento, separação ou divórcio.

2.5 
As averbações procedidas de ofício e as concernentes ao transporte de ônus da matrícula não estão sujeitas a pagamento de emolumentos.

3.   Com respeito à aquisição de frações ideais de terreno vinculadas a futuras unidades autônomas, no regime de incorporação,  a cobrança de emolumentos será feita em duas etapas. Quando do registro de alienações de frações ideais do terreno, os emolumentos serão calculados sobre o valor da fração ideal do terreno, constante da escritura ou seu valor venal correspondente, o que for maior. Efetivada a instituição de condomínio especial, sem prejuízo dos emolumentos devidos por este ato, serão cobrados emolumentos referentes a cada unidade autônoma,  considerando o valor derivado da edificação realizada ou do negócio jurídico celebrado, o que for maior. 

4. 
Prenotação de título e apresentação para exame e cálculo.

4.1. 
Caso o título prenotado seja reapresentado dentro do prazo de validade, o custo da prenotação será descontado do valor cobrado pelo ato praticado.

4.2. 
Em caso de devolução do título prenotado para cumprimento de exigências, o Cartório fará jus ao valor da prenotação se aquela ocorrer até 15 dias antes do vencimento do prazo referido no item 3.1.

4.3. 
Os emolumentos devidos pelo exame e cálculo serão pagos no ato do requerimento.

TABELA III











DOS OFÍCIOS DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS JURIDICAS























1.Registro ou averbação integral de contrato, título ou documento com conteúdo financeiro  
















 Ao
 Ao
A Cart. Das
Comp. do
Tribunal de




    VALORES BÁSICOS


 Oficial
 Estado
Serventias
Reg. Cívil
Justiça
Total



R$

R$
R$
R$
R$
R$

R$

a


até
590,00
         18,43 
          5,24 
               3,88 
             0,97 
             0,97 
          29,49 

b
mais de
590,00
até
1.474,00
         27,64 
          7,86 
               5,82 
             1,45 
             1,45 
          44,23 

c
mais de
1.474,00
até
2.457,00
         39,93 
        11,35 
               8,41 
             2,10 
             2,10 
          63,89 

d
mais de
2.457,00
até
4.915,00
         59,90 
        17,02 
             12,61 
             3,15 
             3,15 
          95,84 

e
mais de
4.915,00
até
7.372,00
         92,16 
        26,19 
             19,40 
             4,85 
             4,85 
       147,45 

f
mais de
7.372,00
até
9.830,00
       122,88 
        34,92 
             25,87 
             6,47 
             6,47 
       196,60 

g
mais de
9.830,00
até
14.745,00
       153,59 
        43,65 
             32,34 
             8,08 
             8,08 
       245,75 

h
mais de
14.745,00
até
19.660,00
       172,03 
        48,89 
             36,22 
             9,05 
             9,05 
       275,24 

i
mais de
19.660,00
até
24.575,00
       184,31 
        52,38 
             38,80 
             9,70 
             9,70 
       294,90 

j
mais de
24.575,00
até
29.490,00
       196,60 
        55,88 
             41,39 
          10,35 
          10,35 
       314,56 

k
mais de
29.490,00
até
49.150,00
       227,32 
        64,61 
             47,86 
          11,96 
          11,96 
       363,71 

l
mais de
49.150,00
até
68.810,00
       282,61 
        80,32 
             59,50 
          14,87 
          14,87 
       452,18 

m
mais de
68.810,00
até
90.436,00
       337,91 
        96,04 
             71,14 
          17,78 
          17,78 
       540,65 

n
mais de
90.436,00
até
98.300,00
       338,09 
        96,09 
             71,18 
          17,79 
          17,79 
       540,95 

o
mais de
98.300,00
até
500.000,00
       338,83 
        96,30 
             71,33 
          17,83 
          17,83 
       542,13 

p
mais de
500.000,00
até
750.000,00
       420,00 
      119,37 
             88,42 
          22,11 
          22,11 
       672,00 

q
mais de
750.000,00
até
1.000.000,00
       503,13 
      142,99 
          105,92 
          26,48 
          26,48 
       805,00 

r
mais de
1.000.000,00
até
2.500.000,00
       646,00 
      183,60 
          136,00 
          34,00 
          34,00 
    1.033,60 

s
mais de
2.500.000,00
até
5.000.000,00
       836,00 
      237,60 
          176,00 
          44,00 
          44,00 
    1.337,60 

t
mais de
5.000.000,00
até
7.500.000,00
    1.121,00 
      318,60 
          236,00 
          59,00 
          59,00 
    1.793,60 

u
mais de
7.500.000,00
até
10.000.000,00
    1.501,00 
      426,60 
          316,00 
          79,00 
          79,00 
    2.401,60 

v
mais de
10.000.000,00
até
15.000.000,00
    1.976,00 
      561,60 
          416,00 
        104,00 
        104,00 
    3.161,60 

w
mais de
15.000.000,00
até
20.000.000,00
    2.546,00 
      723,60 
          536,00 
        134,00 
        134,00 
    4.073,60 

x
mais de
20.000.000,00
até
30.000.000,00
    3.211,00 
      912,60 
          676,00 
        169,00 
        169,00 
    5.137,60 

y
mais de
30.000.000,00
até

    3.971,00 
  1.128,60 
          836,00 
        209,00 
        209,00 
    6.353,60 













2.Registro integral de título, documento ou papel, sem conteúdo financeiro, inclusive ata de condomínio











a) até uma página




         13,30 
          3,78 
               2,80 
             0,70 
             0,70 
          21,28 

b) por página que acrescer




           1,90 
          0,54 
               0,40 
             0,10 
             0,10 
            3,04 













3.Registro para fins de notificação, por destinatário, incluindo certidão à margem











   do registro e na segunda via  




         12,35 
          3,51 
               2,60 
             0,65 
             0,65 
          19,76 













4.Averbação de documento sem conteúdo financeiro
















           5,70 
          1,62 
               1,20 
             0,30 
             0,30 
            9,12 













5.Registro ou averbação de contrato de alienação fiduciária, leasing e reserva











de domínio, sobre o valor financiado 











a


até
10.000,00
         28,50 
          8,10 
               6,00 
             1,50 
             1,50 
          45,60 

b
mais de
10.000,00
até
20.000,00
         42,75 
        12,15 
               9,00 
             2,25 
             2,25 
          68,40 

c
mais de
20.000,00
até
30.000,00
         57,00 
        16,20 
             12,00 
             3,00 
             3,00 
          91,20 

d
mais de
30.000,00


         85,50 
        24,30 
             18,00 
             4,50 
             4,50 
       136,80 

6.Registro de pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos (científica, cultural, esportiva, 











   religiosa e semelhantes), incluindo todos os atos do processo e arquivamento  
















 Ao
 Ao
A Cart. Das
Comp. do
Tribunal de




    VALORES BÁSICOS


 Oficial
 Estado
Serventias
Reg. Cívil
Justiça
Total



R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$.
R$

a


até
590,00
         30,72 
          8,73 
               6,47 
             1,62 
             1,62 
          49,15 

b
mais de
590,00
até
1.474,00
         36,86 
        10,48 
               7,76 
             1,94 
             1,94 
          58,98 

c
mais de
1.474,00
até
2.457,00
         49,15 
        13,97 
             10,35 
             2,59 
             2,59 
          78,64 

d
mais de
2.457,00
até
4.915,00
         73,73 
        20,95 
             15,52 
             3,88 
             3,88 
       117,96 

e
mais de
4.915,00
até
7.372,00
       110,59 
        31,43 
             23,28 
             5,82 
             5,82 
       176,94 

f
mais de
7.372,00
até
9.830,00
       141,31 
        40,16 
             29,75 
             7,44 
             7,44 
       226,09 

g
mais de
9.830,00
até
14.745,00
       172,03 
        48,89 
             36,22 
             9,05 
             9,05 
       275,24 

h
mais de
14.745,00
até
19.660,00
       184,31 
        52,38 
             38,80 
             9,70 
             9,70 
       294,90 

i
mais de
19.660,00
até
24.575,00
       202,74 
        57,62 
             42,68 
          10,67 
          10,67 
       324,39 

j
mais de
24.575,00
até
29.490,00
       221,18 
        62,86 
             46,56 
          11,64 
          11,64 
       353,88 

k
mais de
29.490,00
até
49.150,00
       258,04 
        73,34 
             54,32 
          13,58 
          13,58 
       412,86 

l
mais de
49.150,00
até
68.810,00
       319,48 
        90,80 
             67,26 
          16,81 
          16,81 
       511,16 

m
mais de
68.810,00
até
90.436,00
       387,06 
      110,01 
             81,49 
          20,37 
          20,37 
       619,30 

n
mais de
90.436,00
até
98.300,00
       387,25 
      110,06 
             81,53 
          20,38 
          20,38 
       619,60 

o
mais de
98.300,00
até
500.000,00
       387,99 
      110,27 
             81,68 
          20,42 
          20,42 
       620,79 

p
mais de
500.000,00
até
750.000,00
       455,00 
      129,32 
             95,79 
          23,95 
          23,95 
       728,00 

q
mais de
750.000,00
até
1.000.000,00
       522,50 
      148,50 
          110,00 
          27,50 
          27,50 
       836,00 

r
mais de
1.000.000,00
até
2.500.000,00
       665,00 
      189,00 
          140,00 
          35,00 
          35,00 
    1.064,00 

s
mais de
2.500.000,00
até
5.000.000,00
       855,00 
      243,00 
          180,00 
          45,00 
          45,00 
    1.368,00 

t
mais de
5.000.000,00
até
7.500.000,00
    1.140,00 
      324,00 
          240,00 
          60,00 
          60,00 
    1.824,00 

u
mais de
7.500.000,00
até
10.000.000,00
    1.520,00 
      432,00 
          320,00 
          80,00 
          80,00 
    2.432,00 

v
mais de
10.000.000,00
até
15.000.000,00
    1.995,00 
      567,00 
          420,00 
        105,00 
        105,00 
    3.192,00 

w
mais de
15.000.000,00
até
20.000.000,00
    2.565,00 
      729,00 
          540,00 
        135,00 
        135,00 
    4.104,00 

x
mais de
20.000.000,00
até
30.000.000,00
    3.230,00 
      918,00 
          680,00 
        170,00 
        170,00 
    5.168,00 

y
mais de
30.000.000,00
até

    3.990,00 
  1.134,00 
          840,00 
        210,00 
        210,00 
    6.384,00 













7.Cancelamento de inscrição de pessoa jurídica 




  1/3 (um terço) dos valores previstos nas alíneas do item 6  


















8.Certidões











a) pela primeira folha 




           2,12 
          0,60 
               0,45 
             0,11 
             0,11 
            3,39 

b) por página que acrescer




           0,68 
          0,19 
               0,14 
             0,04 
             0,04 
            1,08 

c) cópia de microfilme, por página




           1,41 
          0,40 
               0,30 
             0,07 
             0,07 
            2,26 













9.Autenticação de microfilme de acordo com o Decreto nº 1.799/96, e de disco ótico











a) de microfilme ou disco ótico




           2,12 
          0,60 
               0,45 
             0,11 
             0,11 
            3,39 

b) de cópia extraída de rolo de microfilme











     ou disco ótico, por página ou fotograma




           2,12 
          0,60 
               0,45 
             0,11 
             0,11 
            3,39 













10.Microfilmagem de qualquer documento referido nesta tabela qualquer que seja o número de   











      páginas




           2,12 
          0,60 
               0,45 
             0,11 
             0,11 
            3,39 













11.Autenticação de livros contábeis obrigatórios das sociedades civis, qualquer que seja o número de 











        páginas




         18,05 
          5,13 
               3,80 
             0,95 
             0,95 
          28,88 













12. Informação prestada por qualquer forma ou meio, qunado o interessado dipensar a certidão
















           0,63 
          0,18 
               0,13 
             0,03 
             0,03 
            1,00 

Notas Explicativas

1 - REGISTRO INTEGRAL DE CONTRATO, TÍTULO

OU DOCUMENTO, COM CONTEÚDO FINANCEIRO

1.1 -  Para o cálculo dos preços devidos pelo registro de contrato, título ou documento, cujos valores venham expressos em moeda estrangeira, far-se-á a conversão em moeda nacional com a utilização do valor de compra do câmbio do dia em que apresentado o documento.

1.2 - No registro de recibo de sinal de venda e compra, a base de cálculo será o valor do próprio sinal.

1.3 - Nas cessões de crédito e de direitos, a base de cálculo será o valor do crédito cedido.

1.4 - Nos contratos de garantia, como os de fiança, caução e depósito, vinculados a contratos de abertura de crédito, mútuo ou financiamento, o registro será cobrado pela forma prevista no item 2 da tabela, seja ou não simultânea à apresentação, desde que o contrato principal tenha sido registrado.

1.5 - Também serão cobrados pela forma prevista no item 2 da tabela, os registros de aditivos de contrato de crédito, para substituição de garantia.

1.6 - Nos aditivos de prorrogação de prazo para pagamento, a base de cálculo será o valor que exceder o do contrato aditado. Se não houver acréscimo de valor, o documento será considerado pelo valor mínimo da alínea “a”, do item 1 da tabela.

1.7 - As traduções que acompanharem os documentos em língua estrangeira serão consideradas com conteúdo financeiro, quando constituírem contratação onerosa de serviços, compra e venda, financiamento ou qualquer outra obrigação.

1.8 - O documento que envolva conteúdo financeiro, cujo valor não puder ser apurado, será cobrado conforme a alínea “a”, do item 1 da tabela.

1.9 - O contrato de parceria agrícola será cobrado com base no preço dos frutos partilhados vigente à época da apresentação a registro, apurado pela cotação divulgada em jornal de circulação no Estado.

1.10 - Os aditivos, alterações, substituição de garantia e quaisquer alterações dos documentos a que se refere o item 5 da tabela serão averbados à margem do registro original cobrando-se os mesmos valores daquele item.

1.11 - A base de cálculo no registro de contratos de locação será o valor da soma dos 12 (doze) primeiros alugueres ou do total de meses quando o prazo de locação for inferior a 12 (doze) meses.

1.12 – O registro de atas de condomínio, que tenham ou não conteúdo financeiro, será cobrado de acordo com o item 2 desta tabela.

1.13 – Quando realizado registro de contrato, título ou documento, com conteúdo financeiro por extrato, a requerimento do interessado, em serventia que não se utiliza do sistema de microfilmagem, os valores previstos no item 1 desta tabela serão reduzidos em 30% (trinta por cento).
2 - DOCUMENTOS DIVERSOS SEM CONTEÚDO FINANCEIRO

2.1 - Quando o documento sem conteúdo financeiro for apresentado em mais de uma via, as excedentes à primeira serão cobradas pela forma prevista na alínea “a”, item 9 da tabela.

2.2 - O registro de anexos aos documentos com conteúdo financeiro (item 1 da tabela) não serão cobrados. No caso de documentos sem conteúdo financeiro (item 2 da tabela), as páginas dos documentos anexos serão cobradas de acordo com a alínea “b”, item 2 da tabela.

3 - NOTIFICAÇÕES
3.1 - As despesas de remessa e condução das notificações serão cobradas por igual valor ao da condução dos Oficiais de Justiça do Foro Judicial da mesma Comarca (itens 13 e 14 do Capítulo VI das Normas da Corregedoria Geral da Justiça). A cobrança da despesa é devida uma única vez, independentemente do número de diligências necessárias à prática do ato. No caso de envio por via postal, o valor da despesa de remessa corresponderá ao reembolso da tarifa postal.
3.2 - No preço das notificações (item 3) não serão cobradas as páginas excedentes à primeira. Se contiverem anexos sem conteúdo financeiro, estes serão cobrados por página de acordo com a alínea “b”, item 2 da tabela.

3.3 - Quando a notificação contiver como anexo contrato ou documento original com conteúdo financeiro, não registrado, o registro far-se-á pelo valor expresso no contrato ou documento anexo (item 1 ou 5). Neste caso, não será devido o valor previsto no item 3.

3.4 - As notificações destinadas a comarca diversa, quando o apresentante solicitar a entrega pessoal, serão cobradas, pelo Oficial remetente e pelo Oficial onde se efetuar a diligência, o previsto no item 3 da tabela para cada um, além das despesas previstas no item 3.1 acima. No retorno, a certidão do Oficial que efetuar a diligência será averbada e cobrada na forma do item 4 da tabela. Cada Oficial cobrará, ainda,  os valores das despesas postais das remessas e das devoluções dos documentos.

4 - REGISTRO DE PESSOAS JURIDICAS
4.1 - Os emolumentos pelos atos praticados serão sempre calculados de acordo com o preço ou conteúdo financeiro efetivo do negócio jurídico. No tocante à Fundação, o registro será calculado pelo valor do patrimônio estabelecido pelo instituidor.

4.2 - Na cessão de quotas de pessoa jurídica, serão devidos os mesmos preços previstos nas alíneas do item 6 da tabela, considerado o valor da transferência, ainda que superior ao valor nominal das quotas.

4.3 - Para os aumentos de capital social, serão devidos os mesmos preços previstos nas alíneas do item 6 da Tabela, considerado o valor da diferença entre o capital antigo e o novo.

4.4 - No registro e arquivamento de documentos que não impliquem alterações dos atos constitutivos das sociedades civis sem fins lucrativos, bem como na matrícula de jornais, periódicos, revistas, empresas de radiofusão e oficinas impressoras, será devida apenas metade do preço previsto na alínea “a”, item 6 da tabela.

4.5 - No registro e arquivamento de documentos que impliquem ou não alterações de cláusulas contratuais de atos constitutivos das sociedades civis com fins lucrativos, desde que não envolvam conteúdo financeiro, será cobrado o preço previsto na alínea “a”, item 6 da tabela.

4.6 - As vias que excederem à terceira, no registro e arquivamento de associações, serão cobradas de acordo com a alínea “a”, item 8 da tabela.

4.7 - As páginas dos documentos referentes ao registro e arquivamento das associações e sociedades sem fins lucrativos, que excederem a cinco, serão cobradas de acordo com a alínea “b”, item 2 da tabela.

4.8 – O registro de associações de benemerência, filantrópicas e de pais e mestres terá seu preço cobrado de acordo com a alínea “a”, item 6 da tabela, reduzido de 2/3 (dois terços).













                                                                                   TABELA IV 











                                                       DOS TABELIONATOS DE PROTESTO DE TÍTULOS 
















Ao
Ao
À Cart.das
Comp. Do
Tribunal de 


Item 

 Discriminação 


Tabelião
Estado
Serventias
Registro civil
Justiça
 Total 













1
Pelo acolhimento do aceite ou devolução, recebimento do pagamento, desistência ou sustação judicial definitiva  











do protesto de titulo, documento de dívida ou indicação, apresentado a protesto, inclusos a apresentação, 











distribuição, protocolização, microfilmagem ou gravação eletrônica da imagem do título ou documento de dívida 











e o processamento de dados, intimação, além das despesas de tarifa postal, condução e edital:
























  Valores básicos  









A
Até 


                49,00 
             2,28 
            0,65 
            0,48 
                 0,12 
                 0,12 
                 3,65 

B
Acima de
             49,00 
até
                98,00 
             4,46 
            1,27 
            0,94 
                 0,23 
                 0,23 
                 7,14 

C
Acima de
             98,00 
até
             197,00 
             9,03 
            2,56 
            1,90 
                 0,47 
                 0,47 
               14,44 

D
Acima de
           197,00 
ate
             295,00 
           13,49 
            3,83 
            2,84 
                 0,71 
                 0,71 
               21,58 

E
Acima de
           295,00 
ate
             393,00 
           18,05 
            5,13 
            3,80 
                 0,95 
                 0,95 
               28,88 

F
Acima de
           393,00 
até
             491,00 
           22,61 
            6,43 
            4,76 
                 1,19 
                 1,19 
               36,18 

G
Acima de 
           491,00 
até
             590,00 
           27,08 
            7,69 
            5,70 
                 1,42 
                 1,42 
               43,32 

H
Acima de
           590,00 
até
             688,00 
           31,64 
            8,99 
            6,66 
                 1,67 
                 1,67 
               50,62 

I
Acima de 
           688,00 
até
             786,00 
           36,10 
          10,26 
            7,60 
                 1,90 
                 1,90 
               57,76 

J
Acima de
           786,00 
até
             885,00 
           40,66 
          11,56 
            8,56 
                 2,14 
                 2,14 
               65,06 

K
Acima de
           885,00 
até
             983,00 
           45,13 
          12,82 
            9,50 
                 2,37 
                 2,37 
               72,20 

L
Acima de
           983,00 
até
          1.180,00 
           54,15 
          15,39 
         11,40 
                 2,85 
                 2,85 
               86,64 

M
Acima de
       1.180,00 
até
          1.376,00 
           63,18 
          17,95 
         13,30 
                 3,32 
                 3,32 
            101,08 

N
Acima de
       1.376,00 
até
          1.573,00 
           72,20 
          20,52 
         15,20 
                 3,80 
                 3,80 
            115,52 

O
Acima de
       1.573,00 
até
          1.769,00 
           81,23 
          23,08 
         17,10 
                 4,27 
                 4,27 
            129,96 

P
Acima de
       1.769,00 
até
          1.966,00 
           90,34 
          25,68 
         19,02 
                 4,75 
                 4,75 
            144,55 

Q
Acima de
       1.966,00 
até
          2.260,00 
        103,82 
          29,51 
         21,86 
                 5,46 
                 5,46 
            166,11 

R
Acima de
       2.260,00 
até 
          2.555,00 
        117,37 
          33,36 
         24,71 
                 6,18 
                 6,18 
            187,79 

S
Acima de
       2.555,00 
até 
          2.850,00 
        130,92 
          37,21 
         27,56 
                 6,89 
                 6,89 
            209,48 

T
Acima de
       2.850,00 
até 
          3.145,00 
        144,47 
          41,06 
         30,42 
                 7,60 
                 7,60 
            231,16 

U
Acima de
       3.145,00 
até 
          3.440,00 
        158,03 
          44,91 
         33,27 
                 8,32 
                 8,32 
            252,84 

V
Acima de
       3.440,00 
até 
          3.932,00 
        180,63 
          51,34 
         38,03 
                 9,51 
                 9,51 
            289,00 

X
Acima de
       3.932,00 
até 
          4.226,00 
        194,13 
          55,17 
         40,87 
               10,22 
               10,22 
            310,61 

W
Acima de
       4.226,00 
até 
          4.620,00 
        212,23 
          60,32 
         44,68 
               11,17 
               11,17 
            339,57 

Y
Acima de
       4.620,00 
até 
          7.864,00 
        230,29 
          65,45 
         48,48 
               12,12 
               12,12 
            368,46 

Z
Acima de
 ...................................................... 

          7.864,00 
        345,00 
          98,05 
         72,63 
               18,16 
               18,16 
            552,00 













2
Pelo protesto lavrado e o cancelamento definitivo do registro ou dos seus efeitos,  inclusos a apresentação, 











distribuição, protocolização,  microfilmagem ou gravação eletrônica da imagem dos documentos e o processamento 











de dados, inclusive do protesto, a intimação, de título, documento de dívida ou indicação: são devidos os 











emolumentos previstos no item 1, acrescidos de 50% (cinquenta por cento),   além das despesas de remessa postal, 











condução e publicação de edital.










3
Certidão, inclusa a busca, quando houver:    






















       a)
de apontamento, positiva ou negativa de protesto, de cancelamento ou de sustação de seus efeitos, negativa de 











homonimo, individual ouou sob forma de relação para entidade de classe, independente do número de páginas, a 











cada período de 5 (cinco) anos: 























a-1 por pessoa: 



             2,94 
            0,84 
            0,62 
                 0,15 
                 0,15 
                 4,71 














a-2 quando expedida para atendimento de convênio firmado entre o governo Federal, Estadual ou Municipal e a 











     entidade representativa dos Tabeliães de Protesto de Títulos, destinada a programas habitacionais de interesse 











      social, sob-forma de relação, por  nome:



             0,85 
            0,24 
            0,18 
                 0,04 
                 0,04 
                 1,36 













       b)                     
sob forma de relação para entidades privadas, representativas da indústria e do comércio ou àquelas vinculadas à 











 proteção do crédito, de fornecimento diário, de protestos lavrados ou de cancelamentos efetuados:











b.1
 pela certidão fornecida à cada entidade requerente: 














             2,94 
            0,84 
            0,62 
                 0,15 
                 0,15 
                 4,71 














b.2
 a cada nome e documento do protesto, do cancelamento ou da sustação de seus efeitos,  relacionado na     











  certidão, mais os valores fixados no sub-ítem "a-2".  










































































Ao
Ao
À Cart.das
Comp. Do
Tribunal de 


Item
Discriminação



Tabelião
Estado
Serventias
Registro civil
Justiça
 Total 













4
Xerocópia ou fotocópia de documento lavrado ou arquivado no cartório, autenticada pelo próprio tabelionato











  de protesto,  por página 















             0,48 
            0,13 
            0,10 
                 0,02 
                 0,02 
                 0,76 













5
Cópia de documento microfilmado ou gravado eletronicamente no cartório, autenticada pelo próprio tabelionato de 











protesto,  por página:



             4,46 
            1,27 
            0,94 
                 0,23 
                 0,23 
                 7,14 













6
Busca em arquivo de procurações, de  credenciamento ou de índices de arquivos para fins de intimação de 











procurador ou informação, do título apontado ou protesto registrado, por nome ou documento de identificação:   















             0,19 
            0,05 
            0,04 
                 0,01 
                 0,01 
                 0,30 













7
Buscas outras, que não sejam para fornecimento de certidões, por título, pessoa, documento de identificação ou 











protesto, a cada  período de 5 (cinco) anos pesquisado: 



             0,19 
            0,05 
            0,04 
                 0,01 
                 0,01 
                 0,30 













8
Informação complementar de existência de protesto ou não, sobre dados ou elementos do registro, prestado sob 











qualquer forma ou meio, quando o interessado dispensar a certidão, referente a cada período de 5 (cinco) anos, 











por pessoa ou documento: 



             0,31 
            0,08 
            0,06 
                 0,02 
                 0,02 
                 0,47 
















NOTAS EXPLICATIVAS




















1
Nenhum valor será devido ao tabelião pelo exame do título ou documento de dívida, devolvido ao apresentante 











por motivo de irregularidade formal.






















2
Quando o documento for solicitado para remessa pelo correio, poderá ser cobrado o valor da tarifa postal e despesas 











correspondentes.






















3
A despesa de condução a ser cobrada pela entrega da intimação procedida diretamente pelo tabelionato, será a 











equivalente ao do  valor da tarifa de ônibus ou qualquer outro meio de transporte coletivo utilizado e existente dentro 











do Município, em número certo,  necessário ao cumprimento do percurso de ida e volta do tabelionato ao destinatário.























Parágrafo único. Quando não houver linha de transporte coletivo regular ou o percurso a ser cumprido extrapolar o 











perímetro urbano do Município, em cumprimento à intimação em localidade diferente ou em observância às 











determinações referentes às Comarcas agrupadas, o valor a ser cobrado será o equivalente ao do meio de transporte 











 alternativo utilizado, ainda que em veículo automotor de caráter particular, desde que não ultrapasse ao valor igual 











ao da condução dos Oficiais de Justiça do Foro Judicial.






















4
O valor da despesa com remessa postal da intimação a ser cobrado, será o equivalente ao estabelecido no contrato 











firmado pelo   tabelionato com a E.B.C.T. - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ou com empresa especializada 











contratada para prestação desse serviço.






















5
A despesa com publicação de Edital  a ser cobrada, será  a equivalente à do valor estabecido no contrato ou convê-











nio firmado pelo tabelionato de protesto com o veículo de imprensa especializado de circulação na Comarca, 











onde houver.






















6
A apresentação a protesto, de títulos, documentos de dívidas e indicações, independe de prévio depósito dos valo-











res dos emolumentos e de qualquer outra despesa, cujos valores serão pagos pelos respectivos interessados no ato  











elisivo do protesto ou, quando protestado o título, no ato do pedido do cancelamento do respectivo registro ou no da 











sustação  judicial definitiva de seus efeitos, salvo na sustação judicial do protesto que serão cobrados do   











sucumbente quando tornada em caráter definitivo, hipóteses em que serão observados para o cálculo, cobrança e   











recolhimentos, os seguintes critérios:























a -
 por ocasião do aceite, devolução, pagamento do título ou desistência do protesto em cartório, com  










base nos valores da tabela e das despesas em vigor na data da protocolização do título;  























b - 
 por ocasião do pedido do cancelamento do protesto ou da determinação judicial da sustação definitiva do  










protesto ou  de seus efeitos, com base nos valores da tabela e das despesas em vigor na data em que ocorrer os 











respectivos recebimentos, hipóteses em que, para para fins do cáculo, será considerada a faixa de referência do 











título da data de sua protocolização para  protesto;























b,1
 pelo cancelamento do protesto de título ou documento de dívida apresentado à serventia antes da  











 vigência da nova sistemática introduzida pela Lei nº 10,710/00, em 30 de março de 2001, são devidos  











 emolumentos apenas à razão de 50% (cinquenta por cento) dos valores previstos no item 1 da tabela.  






















6.1
 Na vacância da serventia de protesto,  deverão ser contabilizados em livro próprio e repassados ao final  










de cada mês, ao ex-titular ou designado, responsável pela lavratura do protesto, ou na falta destes, a quem de  











direito,  e pelo período de 5 (cinco) anos, os valores das  despesas do protesto e de 2/3 (duas terças partes) 











dos valores dos emolumentos fixados no item 2, recebidos pela serventia por ocasião do cancelamento do protesto. 























6.2
 O recolhimento será sempre de responsabilidade do tabelião titular ou do designado responsavél pelo  










expediente da serventia,   na totalidade das parcelas dos emolumentos devidos, a partir da ocorrência do efetivo 











recebimento, inclusive na hipótese prevista no item 6.1.






















7
Havendo interesse da administração pública federal, estadual ou municipal, os tabelionatos de protesto de títulos e 











de outros documentos de dívida ficam obrigados a recepcionar para protesto comum ou falimentar, as certidões de 











dívida ativa, devidamente inscritas, indepedente de prévio depósito dos emolumentos, custas, contribuições e de 











qualquer outra despesa, cujos valores serão pagos na forma prevista no item 6.


































8
Compreendem-se como títulos e outros documentos de dívidas, sujeitos a protesto comum ou falimentar, os títulos 











de crédito, como tal definidos em lei, e os documentos considerados como títulos executivos judiciais ou extrajudi-











ciais pela legislação processual, inclusive as certidões da dívida ativa inscritas de interesse da União, dos Estados e 











dos Municípios, em relação aos quais a apresentação a protesto independe de prévio depósito dos emolumentos, 











custas, contribuições e de qualquer outra despesa, cujos valores serão pagos pelos respectivos interessados no ato 











elivo do protesto ou, quando protestado o título ou documento, no ato do pedido do cancelamento de seu registro, 











observados os valores dos emolumentos e das despesas vigentes na data da protocolização do título ou documento,











 nos casos de aceite, devolução, pagamento ou desistência do protesto ou, da data do cancelamento do protesto, 











observando-se nesse caso no cálculo, a faixa de referência do título ou documento na data de sua protocolização.






















9
A informação sobre existência de protesto prevista no item 8 da tabela, deverá ser arquivada ou armazenada em











 meio magnético ou eletronico de dados pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias.  






















10
Os valores de emolumentos previstos no item 8 da tabela não se aplicam às informações meramente indicativas da 











existência ou não de protesto e respectivos tabelionatos, prestadas por serviço centralizado dos tabelionatos de  











protesto, via sistema eletrônico de comunicação, telecomunicação ou  de processamento de dados "internet" 











ainda que sob gestão de entidade representativas dos titulares dessas serventias, caso em que, tais entidades não            











estão sujeitas ao pagamento de quailquer valor pelos dados fornecidos.   






















TABELA V               








DOS OFICIOS DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS






















 Ao
A Cart. Das







 Oficial
Serventias
Total

1 – Lavratura de assento de casamento realizado na sede, bem como de casamento 








 religioso com  efeitos civis e conversão de união estável em casamento, incluindo








  todas as despesas, exceto os custos de editais.




      122,87 
            24,58 
      147,45 

2 – Lavratura de assento de casamento fora da sede incluídas a condução do juiz de 








casamento e todas demais despesas, exceto o custo de editais. 













      409,58 
            81,92 
      491,50 

3 – Habilitação de casamento a ser realizado em outra serventia (incluindo o preparo








 de papéis, excluídas as despesas de publicação de editais pela imprensa)













         83,59 
            16,72 
      100,31 

4 – Lavratura de assento de casamento a vista de certidão de habilitação expedida








 por outra serventia.













         37,30 
              7,46 
        44,76 

5 – Lavratura de Assento de Casamento Fora da Sede, incluídas a condução do juiz








  de casamento e todas demais despesas, a vista de certidão de habilitação expedida








  por outra serventia.




      327,67 
            65,53 
      393,20 

6 – Afixação de edital, recebido de outra serventia, excluídas as despesas de publi- 








cação pela  imprensa, quando for o caso.








 




         24,60 
              4,92 
        29,52 

7 – Registro de inscrição de emancipação, interdição, ausência, aquisição de naciona- 








lidade brasileira. Transcrição de registro de nascimento, casamento ou óbito ocor- 








 rido no exterior.




         39,30 
              7,86 
        47,16 

8 – Averbação em geral






















         24,60 
              4,92 
        29,52 

9 – Certidão em breve relatório, incluída as buscas.








 








 




           9,80 
              1,96 
        11,76 

10 – Certidão em Inteiro Teor, incluída as buscas








 








 




         19,66 
              3,93 
        23,59 

11 – Certidão negativa ou informação prestada por qualquer meio se dispensada a








  certidão.








 




           4,90 
              0,98 
           5,88 

12 – Por Averbação ou Anotação acrescida na Certidão, mais








 








 




           4,90 
              0,98 
           5,88 

13 – Cópia reprográfica autenticada de ato da serventia ou de documento arquivado








  na serventia.








 




           2,90 
              0,58 
           3,48 

14 – Documento desentranhado, cópia de microfilme ou outro meio de reprodução,








 quando  solicitado pela parte, por folha








 




           4,90 
              0,98 
           5,88 

15 – Pelo procedimento de retificação, adoção, reconhecimento de filho e alteração








 de patronímico familiar, incluída a certidão.








 




         41,00 
              8,20 
        49,20 

16 – Assento de nascimento e óbito, inclusive a respectiva primeira certidão para








  todos e demais certidões dos mesmos atos para os reconhecidamente pobres








 




 GRATUITO 
 GRATUITO 
 GRATUITO 

Notas Explicativas
1) É gratuita a primeira certidão dos atos previstos nesta tabela.

2) O estado de pobreza será comprovado por declaração do próprio interessado, ou a rogo em se tratando de analfabeto, neste caso acompanhado da assinatura de duas testemunhas. (Lei federal nº 6.015/73 e alterações posteriores).

3) Não serão devidos emolumentos pelas anotações previstas nos artigos 106 a 108 da Lei federal nº 6.015/73 quando lavradas nos respectivos assentos.

4) Da parcela dos emolumentos devidos ao oficial registrador, constante dos itens 2 e 5 desta tabela, 20% (vinte por cento) deverão ser repassados aos juízes de casamento, a título de custeio das despesas relativas a transporte.

5) A gratuidade do assento de nascimento e óbito, inclusive a respectiva primeira certidão, será compensada no valor de R$ 24,57 (vinte e quatro reais e cinqüenta e sete centavos) por ato, atualizado na forma prevista nos termos do artigo 6º desta lei.
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